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Estratégias de integração vertical das empresas incumbentes do 
sector postal 
 
 
 
Resumo: 
 
O sector postal tem vindo a sofrer um processo de liberalização gradual com 
vista à criação de um mercado único europeu, abrindo o sector postal à concorrência 
sem pôr em causa o serviço universal. Neste contexto uma questão relevante é perceber 
de que forma as empresas incumbentes se estão a adaptar a esta nova realidade. 
O presente estudo pretende analisar de que forma o processo de liberalização 
tem influenciado as decisões estratégicas das empresas incumbentes em alguns países 
da Europa. Mais precisamente são analisadas, as decisões de desintegração vertical, 
através da subcontratação do transporte.  
Para o efeito, é analisado um jogo concorrencial entre a empresa incumbente e a 
empresa entrante no mercado, de forma a apurar qual a melhor estratégia da empresa 
incumbente em relação à subcontratação do transporte. Procede-se ainda à calibração de 
alguns parâmetros do modelo, concluindo-se que a subcontratação é preferível para 
certos intervalos de custos com o transporte. 
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Vertical integration strategies of incumbent firms in the postal 
sector  
 
 
Abstract: 
 
The postal sector has been subject to a gradual process of liberalization in order 
to create a single European market. The opening of the postal sector to competition has 
been made without jeopardizing the universal service. In this context a relevant question 
is to understand how the incumbent firms are adapting to this new reality. 
The present study aims to analyze how the liberalization process has influenced 
the strategic decisions of incumbents in some European countries.  More precisely, the 
decisions of vertical disintegration, through outsourcing of the transportation activity, 
are analyzed. 
We build a competitive game between the incumbent firm and the entrant firm in 
order to determine the best strategy of the incumbent against to outsourcing transport. 
Calibrating of some parameters of the model we conclude that outsourcing is preferable 
to internalize the transportation activity for certain intervals of transport costs.    
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1. Introdução 
O sector postal contribui de forma significativa para o desenvolvimento e 
crescimento da economia mundial. De facto, estima-se que seja responsável por 0,6 por 
cento do PIB da União Europeia (AdC, 2011). 
Num momento em que o sector enfrenta mudanças cruciais, a nível do 
enquadramento legal, do aparecimento de produtos substitutos, do desenvolvimento de 
novos produtos postais, bem como do aumento da concorrência, parece-nos relevante a 
apresentação deste trabalho. De facto, com o aumento dos meios de comunicação, agora 
mais flexíveis e menos dispendiosos, e com a mundialização do uso da Internet, abre-se 
um novo desafio para a continuidade das empresas prestadoras de serviços postais. 
Com a aprovação da Lei n.º 17/2012 de 26 de Abril, a prestação de serviços 
postais em Portugal é hoje legalmente realizada em plena concorrência, tanto em 
território nacional, como nos serviços internacionais com origem ou destino no 
território português. Numa situação de alteração do contexto de concorrência, novas 
decisões terão de ser tomadas pelos intervenientes no mercado, uma vez que a 
liberalização do mercado permitirá a novas empresas equacionar a entrada. A 
liberalização do sector postal em Portugal teve início nos anos 1990 e tem vindo a ser 
efetuada de forma gradual. No âmbito do processo de liberalização o número de 
serviços pertencentes à área reservada, isto é, os serviços prestados em regime de 
exclusividade pelo prestador de serviço universal, tem vindo a ser reduzido.  
No presente estudo estamos interessados em investigar se a integração ou 
desintegração vertical, através da subcontratação da actividade de transporte, é uma 
estratégia atrativa para a empresa incumbente no contexto da nova realidade 
competitiva. O transporte consiste na deslocação dos envios postais, por meios técnicos 
adequados, desde o ponto de acesso à rede postal até ao centro de distribuição da área a 
que se destinam. 
De acordo com Accenture (2006), utilizando dados disponibilizados pelos CTT 
– Correios de Portugal S.A., 67 por cento das suas rotas não eram rentáveis, tendo-se 
verificado recentemente a entrada de pequenas empresas transportadoras no mercado 
postal, completando desta forma o seu negócio base. 
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O ponto 2 do nosso trabalho começa com um breve enquadramento temático, 
onde são apresentados alguns factos e números importantes acerca do mercado postal, 
por forma a percebermos a sua dimensão e contributo para a evolução da economia. 
Na secção 3 é realizada uma revisão de literatura, que em muito contribui para 
sabermos realmente em que consiste a desintegração/integração vertical, bem como o 
funcionamento do mercado postal.  
Constatamos que a separação vertical das atividades das empresas incumbentes, 
noutros sectores, por exemplo nas telecomunicações e na energia, já contam com duas 
décadas de história, e tem vindo a ser amplamente estudada e discutida pelos 
reguladores. Perry (1989) identifica três determinantes da integração vertical, 
economias tecnológicas e economias de transação, e imperfeições de mercado. Por 
outro lado, autores como Cave (2006) defendem a separação vertical das empresas, 
propondo seis passos que podem ser seguidos com vista à separação legal das entidades 
envolvidas. Os argumentos utilizados em defesa da separação vertical têm sido de vária 
ordem, entre os quais os que defendem que a separação vertical promove o aumento da 
concorrência. Da revisão de literatura concluímos ainda que existe um consenso forte 
sobre o facto de as economias de escala e de gama não constituírem uma barreira à 
entrada significativa no sector postal (Bijl,2003). A principal barreira à entrada 
identificada é a reputação da empresa incumbente (Dieke et al.). Da revisão de literatura 
concluímos ainda que quer o serviço universal e o seu financiamento quer as questões 
relacionadas com o acesso à rede da empresa incumbente são cruciais no funcionamento 
de sector postal. 
Na quarta parte do nosso estudo é caracterizado o mercado de serviços postais 
em Portugal, o que nos permite perceber a sua dimensão e segmentação por tipo e 
cliente, produto, por volume e frequência e área geográfica, de forma a analisar o lado 
da oferta dos serviços prestados pelas empresas postais. Os CTT – Correios de Portugal 
S.A. ocupam uma posição de liderança na prestação de serviços postais, sendo ainda a 
concessionária responsável pela prestação do serviço postal universal. 
 No ponto 5 é feita a descrição da cadeia de valor e as recentes mudanças que 
esta tem vindo a sofrer, relacionadas sobretudo com a evolução tecnológica e com a 
necessidade de satisfazer a novas necessidades sentidas pelos clientes.  
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No ponto 6 fazemos uma análise do serviço universal. De facto este é um aspeto 
fundamental no sector postal uma vez que pode condicionar de forma significativa as 
decisões estratégicas das empresas postais, principalmente do prestador do serviço 
universal. Um aspeto fulcral prende-se com o seu financiamento, com a forma 
tradicional que tem vindo a ser utilizada baseando-se na existência de uma área 
reservada de serviços postais.  
No ponto 7 são apresentadas as principais características do processo de 
liberalização do sector postal. Numa fase inicial a oferta de serviços postais era 
realizada num regime de monopólio, tendo conhecido uma liberalização tardia, quando 
comparado com sectores como o da energia e das telecomunicações na União Europeia.  
Assim são apresentados os principais objetivos e desenvolvimentos que 
conduziram à situação atual, tanto no nosso país como através da análise da experiência 
de liberalização do Reino Unido, Suécia, Holanda e Alemanha, exposta no ponto 8. 
Comum aos quatro processos de liberalização analisados é a efetiva entrada de novas 
empresas que concorrem com o operador incumbente que, contudo, mantém uma 
posição de dominância do mercado. Verifica-se ainda que nos quatro países houve um 
aumento da qualidade dos serviços prestados, um aumento do preço para os clientes 
particulares, e a manutenção do serviço universal. 
Na nona parte do nosso estudo, e para responder diretamente à questão que nos 
propusemos, desenvolvemos dois modelos de concorrência pelos preços entre uma 
operadora incumbente e uma potencial entrante, sendo que no primeiro modelo a 
entrante usa a rede de distribuição da empresa instalada, enquanto no segundo modelo a 
entrante constrói a sua própria rede. Considera-se ainda que, a empresa incumbente 
pode decidir se continua verticalmente integrada, ou se a sua melhor estratégia é 
proceder à desintegração vertical, subcontratando a actividade de transporte de correio. 
Estas decisões são analisadas no contexto de decisão sequencial de preços, em que a 
empresa incumbente é price leader, e no contexto de decisão simultânea de preços. 
Procurando dar uma maior expressão aos resultados encontrados, procedemos à 
calibração de parâmetros chave do modelo, que nos aproximam da realidade do 
mercado postal. 
Os resultados encontrados permitem-nos concluir que a decisão de 
subcontratação do transporte não depende da forma como a decisão de preços é tomada. 
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Constatamos ainda que subcontratar o transporte é preferível a realizar internamente 
esta actividade mesmo em situações em que o custo unitário da primeira alternativa é 
superior ao da segunda. Este resultado é explicado pelos acréscimos de eficiência 
alcançados na atividade de distribuição. 
Concluindo, é preferível subcontratar o transporte pois mesmo com um custo de 
transporte superior, a empresa consegue alcançar um nível de lucro mais elevado ao que 
obteria se internalizasse o transporte de correio, principalmente quando a entrante usa a 
rede de distribuição da empresa incumbente. É de referir ainda que as conclusões se 
mantêm mesmo com custos ligeiramente diferentes (10 e 20% superiores e inferiores). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
5 
 
2. Enquadramento temático 
Os serviços postais são uma actividade que contribui de forma marcante para o 
desenvolvimento económico e social de um país, tendo vindo a assistir-se a uma 
mudança significativa tanto na sua estrutura como nos serviços prestados pelos 
operadores. Existe agora, uma maior interação entre o sector postal e os vários 
mercados adjacentes, sejam eles o mercado publicitário, o mercado das 
telecomunicações, o mercado de transportes ou mesmo o mercado financeiro, através da 
variedade de produtos e serviços que hoje são prestados, não obstante da crescente 
importância das comunicações eletrónicas. 
Na Europa o sector postal emprega cerca de 5 milhões de pessoas sendo 1,62 
milhões postos de trabalhos diretos (Okholm, et al., 2010). Isoladamente o sector 
representa cerca de 0,6 por cento do Produto Interno Bruto da União Europeia, embora 
este valor seja largamente ultrapassado nos países Nórdicos, bem como na França, 
Alemanha e Reino Unido, como se pode constatar na figura abaixo. 
 
Ilustração 1: Contributo do sector postal para o PIB em 2009 
 
Fonte: Dieke et al. (2010) 
 
As receitas no sector postal têm vindo a diminuir nos últimos anos nas 
economias mais desenvolvidas, embora em países como a Hungria, a Eslovénia e a 
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Grécia, o sector postal apresente taxas de crescimento positivas. De acordo com o 
estudo feito por Dieke et al. (2008), os operadores postais nacionais podem ser 
divididos em três grupos: os muito lucrativos, os rentáveis e os não rentáveis. Em 2008, 
23 dos 28 operadores analisados obtiveram uma margem de lucro positiva. Os maiores 
lucros foram obtidos pelos prestadores da Bélgica, Luxemburgo, Itália, Suíça e 
Portugal. Já os prestadores da Lituânia, Grécia, Polónia, Bulgária e Espanha obtiveram 
défices.  
A importância de cada serviço (correspondência, encomendas e outros serviços) 
no seio de cada operador postal nacional difere significativamente entre operadores dos 
diversos países. A percentagem de receitas afeta a cada atividade dos operadores reflete 
a estratégia de negócio utilizada, bem como depende de fatores como o comportamento 
do consumidor e as tradições de cada país. Também os preços pagos pelos 
consumidores dos serviços postais diferem de forma significativa entre países. As cartas 
até 20g tinham em 2009, preços a variar entre €0,23 e €0,81 depois do ajuste da 
paridade do poder de compra, de tal forma que a média se situava nos €0,50. 
 A maior parte do tráfego postal diz respeito ao tráfego originado pelas 
empresas, sendo que o tráfego originado pelos consumidores é residual (AdC, 2011) 
O sector postal é vital para a União Europeia tendo um quadro legislativo 
próprio. O sector postal engloba três mercados principais: o mercado das comunicações, 
da publicidade e ainda dos transportes/logística. Em 1992, com a publicação pela 
Comissão Europeia do Livro Verde Postal procedeu-se à adoção de um quadro 
comunitário para a liberalização dos serviços postais da União Europeia. Até então estes 
serviços estavam organizados de uma forma fragmentada, o que fazia com que se 
verificassem perdas de eficiência significativas, sendo os serviços prestados de baixa 
qualidade a preços elevados, e com uma taxa de inovação muito pequena. A reforma do 
sector postal teve início com a Diretiva 97/67/CE (denominada primeira Diretiva Postal) 
que, posteriormente, foi alterada pela Diretiva 2002/39/CE e pela Diretiva 2008/6/CE 
(segunda e terceira Diretivas Postais, respetivamente). A Diretiva 2008/6/CE estabelece 
as regras de funcionamento do mercado interno consagrando como fundamental a 
independência do regulador para a aplicação correta da Diretiva Postal, para assegurar a 
imparcialidade nas decisões a tomar. Com o objetivo de proteger os interesses dos 
utilizadores e assegurar uma concorrência efetiva, o artigo 11º da terceira Diretiva 
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Postal requer o acesso transparente e não discriminatório à infraestrutura postal, sempre 
que este se revelar necessário.  
Atualmente as principais questões em debate no sector postal dizem respeito à 
concorrência, bem como ao serviço universal, e consequentemente o seu financiamento. 
Uma tendência recente na União Europeia prende-se com o âmbito geográfico das 
operações das empresas do sector postal, com a tendência para estas se tornarem cada 
vez mais internacionais, impulsionada pela quebra das barreiras nacionais e pela criação 
de um mercado comunitário, dada a liberalização do sector.  
As estratégias de unbundling da cadeia de valor e o acesso à rede postal podem 
abrir caminho para várias novas formas de concorrência (Accenture, 2006), uma vez 
que podem diminuir as barreiras à entrada no sector bem como permitir o 
desenvolvimento tecnológico de novos serviços e processos de toda a cadeia de valor. 
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3. Revisão de literatura 
Com a liberalização do sector postal e a consequente alteração do contexto de 
concorrência, novas decisões terão de ser tomadas pelos intervenientes no mercado, já 
que a liberalização permitirá a novas empresas equacionar a entrada. Para a empresa 
incumbente, a questão de fundo que se coloca é fundamentalmente de saber como 
deverá adaptar a sua estratégia de negócio de forma a acomodar a nova realidade 
concorrencial. De acordo com um estudo realizado pela OCDE (2001), a actividade de 
entrega “porta-a-porta” de correio não urgente nas áreas residenciais de menor 
densidade populacional ou em zonas residenciais de menor volume de tráfego postal 
representam uma actividade normalmente não-competitiva, sendo realizada devido à 
obrigatoriedade de prestação do serviço universal, o que envolve a utilização de uma 
tarifa uniforme dentro do país. Já as atividades de transporte do correio de entrega 
urgente ou encomendas e a entrega de correio de grande volume a clientes empresariais, 
especialmente em áreas de grande densidade populacional e empresarial, constituem 
atividades potencialmente competitivas. Uma questão que estamos interessados em 
avaliar é a de saber se dada a nova realidade competitiva, a integração ou desintegração 
vertical serão estratégias atrativas. 
O conceito de integração vertical significa a propriedade e o controlo completo 
dos estágios de produção ou de distribuição de um dado produto. A integração vertical 
acontece quando duas ou mais etapas de produção são realizadas juntas, dentro de uma 
mesma empresa. A integração vertical não diz respeito apenas à propriedade da 
empresa, mas também ao grau de independência das decisões. A separação vertical que 
envolve alguma autonomia no processo de tomada de decisões é normalmente 
acompanhada pela implementação de sistemas de separação de informação e ainda 
instruindo os colaboradores a respeitarem as “chinese walls”1 construídas entre as 
unidades de produção (Sarmento, 2011). A separação das atividades das empresas 
incumbentes, no sector das telecomunicações e no sector da energia, tem vindo a ser 
estudada e discutida pelos reguladores. De facto, a ideia de separar as empresas 
incumbentes de telecomunicações de forma a promover a concorrência conta já com 
uma história de duas décadas (Cave, 2006). 
                                               
1 “Chinese Walls” designam um conjunto de barreiras éticas e informacionais entre os diferentes sectores 
de uma empresa, de forma a evitar conflitos de interesses.   
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A integração vertical pode acontecer de várias formas. “Formação” vertical 
descreve a integração vertical que ocorre quando a empresa é criada. “Expansão 
vertical” descreve a integração vertical que acontece como resultado do crescimento 
interno da empresa, criando empresas subsidiárias em estágios diferentes de produção. 
Já as fusões verticais descrevem a integração que ocorre através da aquisição por parte 
da empresa de uma empresa num estágio produtivo vizinhou ou a junção de duas 
empresas em fases diferentes da mesma cadeia produtiva (Perry, 1989). 
Perry (1989) identifica três grandes determinantes da integração vertical: (1) 
economias tecnológicas, (2) economias de transação, e (3) imperfeições de mercado 
(concorrência imperfeita). 
 As economias tecnológicas ocorrem quando são necessários menos inputs para 
obter o mesmo resultado, o que pode ser um determinante importante na integração 
vertical em algumas indústrias. A justificação para tal prende-se com a possibilidade de 
produção conjunta, já que um bem produzido é simultaneamente utilizado numa fase 
seguinte da cadeia de produção. Normalmente as empresas integradas verticalmente 
internalizam os efeitos das economias tecnológicas.  
Na abordagem das economias de transação, a integração vertical é motivada pelo 
aumento da eficiência devido à eliminação dos custos de transação. Os custos de 
transação passam sobretudo pelos custos decorrentes da elaboração dos contratos uma 
vez que estes têm que ser eficientes, com a fiscalização do seu cumprimento e 
renegociação das diversas cláusulas, estes custos são tanto mais elevados quanto maior 
a especificidade dos ativos envolvidos na transacção. A integração vertical, permite 
reduzir os custos de transação, uma vez que a alternativa passa pela manutenção 
contratual com outras empresas, principalmente quando se trata da necessidade de 
inputs intermédios na produção do produto final. 
A concorrência imperfeita existente nos diversos mercados (por exemplo devido 
à assimetria de informação) aumenta de forma significativa o incentivo à integração 
vertical em estágios vizinhos, de forma a aumentar a eficiência da empresa. Uma 
questão importante neste aspeto prende-se com a assimetria de informação ou 
informação privada. Arrow (1975) propõe um modelo em que a integração vertical 
permite a aquisição de informação privada importante, embora as empresas a montante 
uma vez que são competitivas não tenham incentivo para esconder as suas informações, 
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em vez disso podem revelar a sua informação e melhor as decisões das empresas a 
jusante, e desta forma a integração vertical não seria necessária. Se, a informação 
privada de cada empresa não é automaticamente revelada pela integração vertical, vai 
subsistir na empresa um problema de principal-agente. O enfoque desta teoria está no 
relacionamento entre o agente e o principal, no qual o agente dispõe de informações 
privilegiadas e suas ações afetam o bem-estar entre as partes, sendo dificilmente 
observáveis pelo principal. 
 De acordo com Havyatt (2010), as oportunidades como o crescimento 
internacional, menor custo de capital, simplificação dos sistemas de custo, e sistemas 
regulatórios mais simples são identificados como benefícios que não são 
suficientemente considerados pelas empresas, aquando de uma possível desintegração 
vertical. Assim, a integração vertical promove um aumento da concorrência no 
mercado, o que permite que as empresas se tornem mais eficientes, procurando novas 
oportunidades de negócio, assim como implementando o uso de novas tecnologias, 
levando a que não haja a necessidade de um sistema regulatório tão abrangente. 
Sappington (2006) demonstra como a desintegração vertical pode aumentar o 
bem-estar do consumidor mesmo quando existem economias de gama uma vez que 
impede comportamentos anti-concorrenciais por parte das empresas verticalmente 
integradas que são detentoras da rede (por exemplo reduzindo a qualidade do input que 
oferece aos seus concorrentes/clientes). Sappington (2006) conclui ainda que, os efeitos 
da desintegração vertical variam com a intensidade da concorrência no mercado do 
produto final, com os valores do excedente do consumidor e lucro. Dado que existe uma 
desigualdade em termos de concorrência entre a empresa detentora da rede e as 
empresas concorrentes, uma vez que a empresa verticalmente integrada opera 
simultaneamente em ambos os estágios de produção, a empresa verticalmente integrada 
tem incentivo a explorar a posição dominante de atuar juntamente no acesso à rede e no 
mercado a retalho. Deste modo a integração vertical requer uma forte regulação de 
forma a evitar comportamentos anti-competitivos por parte das empresas verticalmente 
integradas. 
Cave (2006) define seis opções de separação vertical, representadas na tabela 
abaixo. 
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Tabela 1: Graus de separação vertical propostos por Cave (2006) 
Separação de propriedade (no total ou em parte) 
6– Separação legal (entidades jurídicas distintas sob a mesma propriedade) 
5– Separação de negócios com arranjos de governança 
4– Separação de negócios com incentivos localizados 
3– Separação de negócios 
2 - Separação virtual 
1- Criação de uma divisão de venda por grosso 
Separação contabilística 
Fonte: Cave, 2006 
Partindo da tabela acima, Cave (2006) sugere seis graus de separação, desde a 
separação meramente contabilística das empresas à separação da propriedade. Num 
processo de separação vertical o primeiro passo passa pela separação contabilística das 
empresas, que pode vir acompanhada pela criação de uma divisão de venda por grosso 
que será responsável pela gestão e oferta de produtos relevantes, por exemplo o caso da 
gestão do acesso à rede da empresa, embora neste nível não se garanta que não exista 
discriminação entre as filiais da empresa envolvida e os seus concorrentes; a separação 
virtual diz respeito à imposição pelo regulador de uma obrigação de equivalência dos 
serviços prestados aos clientes relativamente aos serviços prestados antes da separação, 
sem qualquer separação física das redes, instalações, etc.. O próximo passo, envolve a 
separação física do negócio, o que exige a reformulação de práticas de negócio 
subjacentes, e não apenas mudanças ao nível das transações, como ocorre com a 
separação virtual. A separação de negócios com incentivos localizados tem a ver com os 
incentivos dos senior managers, uma vez que na ausência de incentivos adequados, os 
senior managers irão maximizar o valor do grupo, em vez dos lucros de cada divisão. A 
separação de negócios com arranjos de governança, exigiria a criação de um conselho 
divisional, com administradores não executivos independentes do grupo; com a 
separação legal as entidades são juridicamente distintas mas possuem a mesma 
propriedade (ponto 6). 
A separação vertical pode desincentivar o investimento, em especial quando 
existe uma forte correlação entre os investimentos na rede e as especificidades dos 
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serviços. De acordo com Soares e Sarmento (2010) quando uma empresa incumbente 
antecipa que a regulação irá no sentido de partilhar a rede com as empresas rivais a um 
preço regulado que não permite cobrir o valor esperado do investimento, o seu incentivo 
a investir e inovar diminui. O aumento da facilidade de acesso à rede da incumbente por 
parte dos operadores independentes desencoraja o investimento destes nas suas próprias 
redes.  
Um forte argumento a favor da separação vertical diz respeito à promoção da 
concorrência devido à criação de condições equitativas de concorrência em alguns 
segmentos de mercado. Ainda assim é necessário avaliar os efeitos da separação vertical 
nas indústrias de rede, ou seja, o impacto sobre a regulação dos preços de acesso, dos 
incentivos ao investimento e às estratégias discriminatórias não-preço (Sarmento, 2011). 
Este estudo conclui que o nível ótimo de investimento é decrescente com a separação 
vertical com ou sem regulação do preço de acesso. A separação vertical tem ainda efeito 
sobre o excedente do consumidor, uma vez que sem regulação a separação vertical nem 
sempre reduz o bem-estar do consumidor, enquanto que quando existe regulação do 
preço de acesso, a separação vertical reduz o bem-estar do consumidor.  
Cyrenne (1994) utiliza um modelo baseado em produtos diferentes e procura e 
custos simétricos para demonstrar que a decisão de integração, e consequentemente de 
desintegração vertical, depende do grau de diferenciação do produto. Ou seja, quando os 
produtos são substitutos próximos, existem múltiplos equilíbrios perfeitos para o jogo 
de separação/integração vertical, com as duas empresas verticalmente integradas ou 
ambas as empresas verticalmente separadas. O equilíbrio da integração vertical é 
sempre Pareto dominado pelo equilíbrio da separação vertical quando os produtos são 
substitutos próximos. Quando os produtos possuem um grau de substituição fraco, o 
único equilíbrio perfeito envolve a integração vertical por ambas as empresas. 
Depois da análise efetuada ao tem vindo a ser estudado acerca dos temas de 
integração e desintegração vertical, importa agora fazer a ligação ao sector postal, assim 
como analisar o que tem vindo a ser discutido pelos autores que se dedicam ao seu 
estudo, pois com a introdução de concorrência novas estratégias de negócio devem ser 
consideradas por forma a satisfazer os novos desafios e conjunturas de mercado. Um 
facto interessante passa-se com países como a Nova Zelândia ou como a Suécia que têm 
já os seus mercados postais totalmente liberalizados, tendo dado pouca ênfase à 
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separação vertical. No Reino Unido o processo passou pela eliminação do monopólio, 
bem como pela introdução de acesso nos processos a jusante (Panzar, 2004).  
O sector postal europeu tem vindo a sofrer um processo de reforma na última 
década. A liberalização progressiva do sector é a característica marcante nesta reforma, 
sendo motivada principalmente pela convicção de que a concorrência estimula a 
inovação de processos e de produtos, estimula a eficiência e impulsiona a descida de 
preços (Felisberto, 2008). As empresas incumbentes têm vindo a reagir a esta nova fase 
com a diversificação dos seus serviços, com a entrada em novos negócios, com 
estratégias de internacionalização, ou mesmo através da realização de alianças e acordos 
entre as diversas empresas, das diversas fases do processo produtivo. 
Os resultados encontrados por Quirós (2011) sugerem que o grau de 
concorrência nos mercados domésticos, bem como a independência das autoridades 
nacionais de regulação são tidos como fatores que explicam o aumento da eficiência no 
sector postal. Enquanto as economias de escala e de gama estão, obviamente presentes 
no sector postal, a prática de entrada observada na Holanda evidencia que tais não 
parecem resultar em barreiras à entrada substanciais, assim como a existência de 
estrangulamentos monopolistas no mercado postal (Bijl et al., 2003). De facto a 
principal barreira à entrada no sector deve-se à forte posição no mercado por parte do 
operador incumbente postal, devido sobretudo à longa relação existente com os 
consumidores. Assim, a entrante terá de dedicar recursos substanciais para publicidade 
para se conseguir estabelecer (Dieke et al., 2008). 
A forte relação entre a incumbente e os consumidores pode dever-se também à 
exigência da prestação do serviço universal pela empresa incumbente. Desta forma, o 
serviço da incumbente potencialmente chega a todos os consumidores, com exigências 
de qualidade determinadas pelo regulador. 
 O serviço universal diz respeito a três elementos chave: cobertura, preço e 
qualidade. A cobertura diz respeito à dimensão geográfica. No caso de cobertura 
obrigatória de todo o território do país, a regulação é necessária se o custo de servir 
determinada região for superior à receita obtida. A qualidade está sujeita a regulação, 
tendo que ser cumpridos níveis mínimos de qualidade dos serviços. O preço deve ser 
não discriminatório, isto é, a empresa não pode diminuir o preço nos segmentos onde 
ocorre a entrada e manter inalterado o preço nas outras áreas (obrigatoriedade de ser 
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uniforme). No sector postal, bem como noutras indústrias de interesse público, o serviço 
universal tem vindo a ser historicamente oferecido por uma empresa monopolista 
pública, ou por uma empresa regulada. A área reservada descreve os serviços que 
devem ser oferecidos pelo fornecedor do serviço universal em regime de exclusividade, 
de forma a assegurar o financiamento do serviço universal.  
A empresa incumbente está ainda sujeita à obrigação de prestação do serviço 
universal, embora as novas entrantes não o estejam, Panzar (2002) conclui que a 
concessão de acesso aos vários serviços desagregados, na presença de um preço médio 
de distribuição pode tornar as obrigações de serviço universal economicamente 
insustentáveis. Existe ainda o custo fixo para o operador histórico, que tem de construir 
a rede (Donder, 2006).  
Um paradigma que levanta tantas preocupações jurídicas como económicas diz 
respeito ao financiamento do serviço universal num período pós-liberalização. Numa 
perspetiva legal o monopólio não é obrigado a financiar o serviço universal, mas pode 
ser utilizado para tal. Contudo existem alternativas para o financiamento, como é o caso 
das subvenções diretas do governo para cobrir o custo adicional que não pode ser 
financiado pelas receitas do serviço universal (Horst, 2005).  
A liberalização total do sector postal pode ser uma ameaça para o financiamento 
do serviço universal imposta ao operador postal, particularmente no caso em que a 
empresa entrante ultrapassa (bypass) a rede de entrega do operador histórico, criando a 
sua própria rede (Gautier e Bloch, 2009). 
Uma questão central na discussão do serviço universal e do seu financiamento é 
a quantificação do custo do serviço universal. A maior parte dos métodos utilizados 
para calcular o custo do serviço universal têm vindo a ser desenvolvidos no sector das 
telecomunicações, que foi liberalizado no início dos anos 1980. 
De acordo com Cremer et al (2000), o custo do serviço universal corresponde à 
diferença entre o lucro que o fornecedor do serviço universal obteria caso a obrigação 
não lhe fosse imposta e o atual lucro conseguido sob a imposição da prestação do 
serviço universal. Atualmente não existe consenso sobre a metodologia mais adequada 
para o cálculo do custo do serviço universal no sector postal, embora a abordagem do 
“lucro diferencial” seja consistentemente utilizada na literatura. De acordo com 
Ambrosini et al (2006) o custo do serviço universal pode ser a perda direta incorrida 
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pelos serviços. Num ambiente competitivo é fundamental calcular o custo do serviço 
universal de forma a avaliar as desvantagens competitivas da incumbente e encontrar os 
mecanismos adequados para o seu financiamento.  
A questão do serviço universal impulsiona o debate sobre as questões de entrada 
no sector. Da experiência de mercados já liberalizados, por exemplo a Alemanha, os 
resultados indicam que com a entrada de mais empresas no sector, pode-se esperar um 
aumento da qualidade do serviço. Em equilíbrio, a empresa entrante oferecerá uma 
maior qualidade do serviço que a empresa incumbente, e limitará a sua cobertura 
geográfica a áreas de baixos custos, como é o caso das zonas mais povoadas. Este 
aspeto torna a concorrência pelos preços mais difícil, mas mesmo assim a qualidade do 
serviço da incumbente irá aumentar (Beschorner, 2008). Hug e Schmitt (1988) analisam 
a entrada sequencial com diversificação vertical, demonstrando que o timing da entrada 
determina de que forma as empresas escolhem a qualidade. A empresa incumbente 
oferece uma maior qualidade pois, desta forma consegue obter um maior nível de 
lucros. De facto quando a incumbente antecipa a entrada, tem duas alternativas: 
aumentando a qualidade do serviço reduz o lucro da entrante, e consequentemente o seu 
grau de cobertura. Reduzindo a qualidade, e enquanto cumpre a sua obrigação de 
prestação de serviço universal, diferencia-se da entrante o que reduz a concorrência, 
servindo os diferentes tipos de consumidores (Beschorner, 2008). 
Uma outra questão fundamental na análise do sector postal diz respeito ao 
acesso à rede. O sector postal exibe uma combinação única de características relevantes 
para a regulação de preços de acesso. Existe neste sector pouca evidência de que a 
recolha, transporte, triagem apresentem economias de escala significativas ou custos 
irrecuperáveis o que o poderia qualificar como infraestrutura essencial (Panzar, 2002), 
embora já relativamente à entrega, as economias de escala sejam significativas. Num 
estudo realizado para a União Europeia a 15 países (NERA, 2004), dado um aumento de 
10 por cento no tráfego postal será de esperar um aumento de 6,5 por cento nos custos 
fixos da empresa, bem como um aumento de 10 por cento na proporção de pessoas a 
viver nos centros urbanos, está associado a uma redução de 6,7 por cento nos custos 
totais. 
Com a liberalização completa do mercado de serviços postais europeus, a 
entrada é possível com serviços de qualidade superior à exigida pelo serviço universal.  
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A liberalização do sector postal acarreta por si só um efeito positivo sobre a 
inovação, quando a ameaça de concorrência é real. 
Durante o processo de transição para a liberalização completa do mercado é de 
esperar que algumas das entrantes estejam principalmente interessadas em segmentos 
em que uma alta frequência de entrega não seja exigida. Ou seja, a entrante deverá 
otimizar os processos de negócio usando uma frequência inferior de entrega, do que o 
operador histórico, de forma a atingir um volume ideal, com a oferta de preços 
competitivos (Bijl et al, 2008).  
O acesso à rede é outra forma de negociação entre as empresas entrantes e o 
operador histórico. O acesso à rede da incumbente pode facilitar a entrada no mercado 
de prestadores, principalmente daqueles que operam nos estágios mais a montante (por 
exemplo na distribuição). Os novos concorrentes que pretendem estabelecer uma rede 
de distribuição podem utilizar a rede da incumbente, por um período de transição, de 
forma a se estabelecerem no mercado, criando relações com os clientes ou até definirem 
qual o volume maximizador de lucro que podem distribuir, antes de criar a sua própria 
rede, e concorrerem em toda a cadeia com a empresa incumbente. 
No sector postal a questão do acesso à rede tem sido relevante, desde antes do 
debate sobre a liberalização do sector ter começado. 
O acesso à rede postal pública, bem como a subcontratação de atividade de 
outras empresas, como a aceitação ou o transporte podem, segundo o estudo publicado 
pela Accenture (2006), diminuir as barreiras à entrada e permitir modelos de negócio 
focalizados, de forma a evitar a duplicação de estruturas e maximização das redes já 
existentes. De facto vindo a ser equacionado por vários operadores a parceria ou compra 
de empresas com capacidade de tráfego, de forma a aproveitar as rotas existentes para o 
transporte de mercadorias, maximizando o aproveitamento das redes de distribuição. 
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4. O serviço postal em Portugal 
Os serviços postais têm um peso relevante na economia nacional. As suas 
receitas correspondem a 0,6 por cento do Produto Interno Bruto (PIB). Em Portugal este 
sector empregava no terceiro trimestre de 2011 cerca de 16 072 trabalhadores
2
.  
O tráfego postal total sofreu uma variação trimestral homóloga negativa de 5,7 
por cento do tráfego total em relação ao mesmo período do ano anterior. Em termos de 
áreas, tanto a área reservada como a liberalizada
3
 sofreram quedas, sendo que na área 
reservada passou de 218 720 milhares de objetos postais no segundo trimestre de 2010 
para 206 037 milhares de objetos postais no segundo trimestre de 2011, sofrendo a sua 
maior queda, ou seja 12,2 por cento (ICP-ANACOM, 2011). No tráfego explorado em 
concorrência, o correio expresso sofreu um aumento no segundo trimestre de 2011, 
voltando para a casa das 7 milhões unidades, já o correio não enquadrado na categoria 
expresso, sofreu uma diminuição homóloga negativa de 7,2 por cento. 
 
Tabela 2: Tráfego postal por área e serviço 
 2T10 1T11 2T11 
Variação 
trimestral 
Variação 
homóloga 
Área reservada 218720 234567 206037 -12,2% -5,8% 
Área liberalizada 59324 60312 56044 -7,1% -5,5% 
                     Correio expresso 6472 6617 6976 5,4% 7,8% 
             Correio não 
enquadrado no correio expresso 
52852 53696 49068 -8,6% -7,2% 
Tráfego Total 278044 294880 262081 -11,1% -5,7% 
Unidade: milhares       Fonte: ICP-ANACOM,2011  
Como já foi referido, os serviços postais continuam a ser um meio de 
comunicação muito importante, apesar da evolução desfavorável que têm vindo a sofrer 
nos últimos trimestres sobretudo devido à substituibilidade do tráfego postal pelo 
correio eletrónico, pelos media e canais alternativos. Existem ainda outros motivos que 
contribuem para explicar o menor crescimento do tráfego postal face ao crescimento 
                                               
2 Todas as informações estatísticas de caracterização do sector postal português foram extraídas de ICP-
ANACOM (2011). 
3 Os conceitos de área reservada e liberalizada serão objeto de maior especificação no ponto 5. 
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global da economia. Um desses motivos prende-se com o declínio do correio editorial, 
já que são cada vez mais as pessoas que preferem ler as versões online dos jornais. 
Outro fator deriva de as empresas que expedem correspondência em larga escala serem 
cada vez mais sensíveis ao preço do correio e, por conseguinte, reduzirem a frequência 
do envio (AdC, 2011). 
Os CTT – Correios de Portugal S.A. (CTT) ocupam uma posição de liderança na 
maior parte dos segmentos de mercado dos serviços postais abertos à concorrência, com 
quotas em volume superiores a 90 por cento, como é possível observar na tabela 
representada abaixo. Verifica-se ainda que a quota de mercado do principal concorrente 
não chega a 1 por cento. 
 
Tabela 3: Quotas de tráfego postal total 
 
Quotas de tráfego postal 
Total 
Grupo CTT 96,7% 
CTT 95,6% 
                 CTT Expresso 0,9% 
              Postcontacto 0,2% 
CHRONOPOST 0,9% 
VASP PREMIUM 0,6% 
NOTÍCIAS DIRECT 0,5% 
S.D.I.M. 0,2% 
ADICIONAL 0,2% 
Outros Prestadores 0,9% 
Fonte: ICP-ANACOM, 2011 
 
De acordo com a informação estatística relativa ao segundo trimestre de 2011 no 
que diz respeito ao tráfego postal explorado em concorrência, disponibilizada pela 
Autoridade Nacional de Comunicações (ICP-ANACOM), a quota de tráfego postal 
explorado em concorrência dos CTT é de 85,7 por cento. 
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No segundo trimestre de 2011, encontravam-se autorizadas à prestação de 
serviços de correio expresso 57 entidades e autorizadas à prestação de serviços não 
enquadrados na categoria de correio expresso 13 entidades. 
 
Tabela 4: Prestadores de correio expresso autorizados 
 2T10 3T10 4T10 1T11 2T11 
Serviços de correio expresso 55 54 55 55 57 
Serviços não enquadrados na categoria de 
correio expresso 
13 13 13 13 13 
Fonte: ICP-ANACOM, 2011 
 
Entre estes operadores encontra-se a concessionária do Serviço Postal Universal 
(CTT) que opera ao abrigo do Contrato de Concessão respetivo, celebrado com o 
Estado português. A receita do Grupo CTT depende em cerca de 70 por cento do 
correio, segmento onde se prevê um agravamento das reduções que têm vindo a ocorrer. 
Tal implicará uma aposta em novos negócios ou reforço dos atuais, via aquisições / 
internacionalização. Os outros negócios em que a empresa está envolvida estão 
relacionados com o correio expresso e encomendas (CTT Expresso, Tourline Express e 
CORRE – Correio Expresso de Moçambique), os serviços financeiros (PayShop e CTT 
Gest), e os dados e documentos (Mailtec e EAD). A marca CTT é uma das mais 
valiosas em Portugal, ocupando o terceiro lugar no sector das comunicações, de acordo 
com o ranking nacional elaborado pela Brand Finance (CTT, 2010). 
O Serviço Postal Universal corresponde, em Portugal, de acordo com a Lei de 
Bases dos Serviços Postais (Lei n.º 102/99, de 26 de Julho), à oferta permanente de 
serviços postais com qualidade especificada prestados em todos os pontos do território 
nacional, a preços acessíveis a todos os utilizadores, visando a satisfação das 
necessidades de comunicação da população e das atividades económicas e sociais. O 
Serviço Universal engloba o serviço postal de envios de correspondência, livros, 
catálogos, jornais e outras publicações periódicas até 2 kg de peso e encomendas postais 
até 20 kg de peso, bem como um serviço de envios registados e um serviço de envios 
com valor declarado, no território nacional e internacional, torna-se assim fundamental 
caracterizar os serviços oferecidos pelos prestadores postais. 
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Para caracterizar a oferta de serviços postais é essencial fazer a segmentação do 
mercado. A segmentação da oferta dos serviços postais, pode ser realizada de várias 
formas, nomeadamente por tipo de cliente, produto, por volume e frequência e por área 
geográfica. 
Na perspetiva do cliente, a segmentação reflete o tipo de cliente que envia e o 
tipo de cliente que recebe correio. Os clientes podem ser residenciais ou clientes 
empresariais. Neste sentido, existem os seguintes segmentos de mercado: Business to 
Business (B2B), Business to Consumer (B2C), Consumer to Business (C2B) e 
Consumer to Consumer (C2C). Os segmentos B2B e B2C são os que mais contribuem 
para o tráfego postal. Sendo estes segmentos que, aquando da liberalização do mercado, 
dizem respeito provavelmente às áreas mais interessantes para as empresas entrantes, 
uma vez que o custo com a implementação de postboxes pode ser evitado. 
Ao nível do produto, a segmentação pode ser feita com base na caracterização 
dos produtos oferecidos, ou seja, correspondência, encomendas postais, publicidade 
endereçada, correio expresso, ou ainda correspondência não endereçada, jornais, livros e 
publicidade periódica. A correspondência inclui as tradicionais cartas e postais enviadas 
por motivos pessoais ou de comércio; as encomendas são os itens que contêm 
mercadorias ou outros bens com um peso superior a 2 kg e inferior a 20 kg; o correio 
publicitário engloba os itens enviados com fins de marketing com um conteúdo 
padronizado; no correio expresso incluímos os serviços de entrega de correspondência 
ou encomendas que se caracterizem pela rapidez e personalização da entrega e recolha. 
A maior parte do tráfego postal diz respeito à correspondência (categoria que também 
inclui a publicidade endereçada e o correio editorial) apesar de esta ter vindo a sofrer 
um decréscimo nos últimos tempos, tendência também observada em todas as outras 
categorias.  
No plano do volume e frequência, destacam-se os segmentos de correio de 
quantidade (bulk mail) e de envio individual de correio, sendo que o primeiro agrega 
vários objetos postais similares (em especial em termos de publicidade endereçada). 
Já geograficamente os serviços postais podem ser segmentados em correio 
nacional e internacional. O correio nacional pode ainda ser dividido em urbano e 
extraurbano, relativamente ao correio internacional, pode ser dividido por grupos de 
países ou por correio de entrada ou de saída. 
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Segundo um estudo realizado pela Accenture (2006) existem várias estratégias 
de sucesso para a entrada de novos operadores no mercado português: a entrada em 
serviços de elevado valor acrescentado e no bulk mail; o desenvolvimento de serviços 
postais de baixo custo, nomeadamente serviços não sensíveis ao prazo de entrega; a 
entrada em apenas algumas atividades da cadeia de valor postal, upstream ou 
downstream e o desenvolvimento de serviços com cobertura nas zonas urbanas (Lisboa, 
Porto e Algarve). 
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5. Cadeia de valor 
É possível estudar duas cadeias de valor no sector postal, uma mais conotada 
com a visão tradicional do negócio postal e outra mais contemporânea, relacionada com 
os novos negócios produzidos pelos prestadores, decorrentes de um novo conjunto de 
necessidades sentidas pelos clientes, da evolução tecnológica, e da dinâmica 
concorrencial de sectores adjacentes. 
 
Ilustração 2: Cadeia de valor tradicional 
 
Fonte: AdC, 2010 
 
Neste sector, assiste-se a uma transição da cadeia de valor “tradicional” para 
uma cadeia de valor “contemporânea”. A primeira traduz-se em cinco etapas: aceitação, 
tratamento na origem, transporte, tratamento no destino e distribuição.  
A segunda abrange sete fases, a saber, segmentação do mercado e do cliente, 
definição de conteúdos, produção (impressão/acabamento), 
recolha/tratamento/transporte/distribuição, tratamento de respostas, logística e 
processamento de pagamentos (Ilustração 3). 
A aceitação é composta pelo conjunto de atividades de admissão dos envios 
postais numa rede postal, ou seja a recolha de envios postais nos respetivos pontos de 
acesso (marcos e caixas do correio). 
O tratamento na origem consiste na preparação dos envios postais, nas 
instalações do prestador, para o seu transporte até ao centro de distribuição da área a 
que se destinam. 
O transporte consiste na deslocação dos envios postais, por meios técnicos 
adequados, desde o ponto de acesso à rede postal até ao centro de distribuição da área a 
que se destinam. No que diz respeito aos custos de transporte, estes são positivamente 
relacionados com o número de estações de correios bem como com a área geográfica do 
país (NERA, 2004). 
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A distribuição consiste nas operações realizadas desde a divisão dos envios 
postais no centro de distribuição da área a que se destinam, até à entrega aos seus 
destinatários (artigo 4º, nº 7, da Lei de Bases dos Serviços Postais).  
 
Ilustração 3: Cadeia de valor contemporânea 
 
Fonte: AdC, 2010 
 
Dadas as novas necessidades dos clientes, a evolução dos sectores adjacentes e a 
evolução tecnológica, têm vindo a aparecer um conjunto de atividades a montante e 
jusante da cadeia tradicional de valor. 
As atividades a montante refletem uma aposta no desenvolvimento de bases de 
dados que permitem a segmentação do mercado, assim como na melhoria do processo 
de sorting, na otimização da distribuição, na criação de conteúdos em cooperação com a 
indústria de publicidade, e também nas atividades de pré-envio (pré-mailing), como a 
impressão e a envelopagem e a dinamização do correio híbrido
4
. O transporte é uma das 
áreas em que o grau de outsourcing se tem começado a desenvolver, uma vez que a 
reorganização da rede de transporte está relacionada com mudanças na separação dos 
itens postais (NERA, 2004). 
Já as atividades a jusante traduzem o desenvolvimento de serviços de valor 
acrescentado (e.g. caixa eletrónica postal), a organização do processo de devoluções, a 
ligação ao comércio eletrónico, incluindo a logística de operações de serviços 
originados na Internet e a completa integração do serviço postal e financeiro (AdC, 
2010).  
 
 
 
                                               
4 Correio híbrido designa o envio de uma carta, por correio eletrónico pelo cliente para um operador 
postal que imprime, envelopa e distribui essa carta, tanto para território nacional como internacional. 
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6. O Serviço Universal 
O serviço universal no sector postal teve origem no Reino Unido em 1840. Este 
serviço garante uma recolha nos pontos de acesso e a posterior distribuição ao domicílio 
ou às instalações de todas as pessoas singulares ou coletivas em todos os dias úteis, 
inclusive nas zonas periféricas ou escassamente povoadas (Diretiva 2008/6/CE). 
De acordo com a Lei de Bases dos Serviços Postais foi definida em Portugal (à 
semelhança dos restantes Estados-Membros da UE, com exceção da Suécia, e da 
Finlândia) uma área reservada de serviços explorados exclusivamente pelo prestador do 
serviço universal, uma vez que esta é uma forma de financiamento do serviço universal. 
Esta lei define ainda os princípios de formação dos preços realizada num Convénio de 
Preços celebrado entre o ICP- ANACOM e os CTT – Correios de Portugal, S.A.. O 
Convénio atualmente em vigor foi celebrado em 2008. Note-se ainda que no Serviço 
Universal a formação dos preços deve reger-se pelos princípios da orientação para os 
custos, não discriminação, transparência e acessibilidade para todos os utilizadores. 
Outro aspeto fulcral a ter em conta na análise do serviço universal prende-se com a 
questão da qualidade do serviço, que vem sendo regulada. Assim sendo, a entidade 
reguladora estabelece níveis mínimos de qualidade do serviço para o prestador do 
serviço universal (CTT). 
 
Tabela 5: Classificação dos serviços segundo critérios de serviço universal 
 Área Reservada Área não Reservada 
Serviço 
Universal 
Serviço postal de envios de 
correspondência, incluindo a 
publicidade endereçada, quer seja 
ou não efetuado por distribuição 
acelerada, cujo preço seja inferior 
a duas vezes e meia a tarifa 
pública de um envio de 
correspondência do 1.º escalão de 
peso da categoria normalizada 
mais rápida, desde que o seu peso 
seja inferior a 50 gr, no âmbito 
nacional e internacional. 
Serviço postal de envios de 
correspondência registada e de 
Serviço postal de envios de 
correspondência, incluindo a 
publicidade endereçada, quer seja ou 
não efetuado por distribuição 
acelerada, cujo preço seja igual ou 
superior a duas vezes e meia a tarifa 
pública de um envio de 
correspondência do 1.º escalão de peso 
da categoria normalizada mais rápida 
ou cujo peso seja igual ou superior a 
50 gr, no âmbito nacional e 
internacional. 
Serviço postal de envio de livros, 
catálogos, jornais e outras publicações 
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correspondência com valor 
declarado, incluindo os serviços 
de citação via postal e 
notificações penais, dentro dos 
mesmos limites de preço e peso 
referidos no parágrafo anterior, no 
âmbito nacional e internacional.  
periódicas, até 2 kg de peso. 
Serviço de encomendas postais até 20 
kg de peso. 
Serviço postal de envios registados e 
de envios com valor declarado, 
incluindo os serviços de citação e 
notificação judiciais por via postal não 
abrangidos nos limites de peso e preço 
da área reservada 
Serviço 
não 
universal 
 Correio expresso. 
Exploração de centros de trocas de 
documentos.  
Outros serviços que se enquadrem na 
definição de serviço postal e que não 
se subsumam ao SPU 
Fonte: AdC, 2011 
 
Na tabela acima representada podemos observar a divisão em termos de serviços 
que são enquadrados no serviço universal, bem como na área reservada e na área não 
reservada. Os serviços reservados são os serviços prestados em regime de exclusividade 
pelo prestador de serviço universal. Comparando Portugal com os restantes Estados-
Membros da UE, constata-se que o nosso país se encontra no grupo dos Estados-
Membros para os quais o âmbito da área reservada é mais abrangente (AdC, 2010). 
Os Correios portugueses, fundados em 1512, estiveram desde sempre orientados 
para a prestação do serviço universal, com entregas de correio diariamente, e garantindo 
a entrega de correio no dia seguinte, se este for solicitado. 
O atual contrato de concessão celebrado em 1 de Setembro de 2000 - e 
modificado em 26 de Julho de 2006 - entre o Estado Português e os CTT atribui a esta 
empresa a prestação do Serviço Postal Universal por um período inicial de 30 anos, 
renovável por períodos sucessivos mínimos de 15 anos, o qual tem por objeto (AdC, 
2011): 
a) O estabelecimento, gestão e exploração da rede postal pública;  
b) A prestação dos seguintes serviços e atividades reservados: 
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      1) O serviço postal de envios de correspondência, incluindo a publicidade 
endereçada, quer sejam ou não efetuados por distribuição acelerada, cujo preço seja 
inferior a 2,5 vezes a tarifa pública de um envio de correspondência do primeiro escalão 
de peso da categoria normalizada mais rápida, desde que o seu peso seja inferior a 50 
gr;  
      2) O serviço postal de envios de correspondência registada e de correspondência 
com valor declarado, incluindo os serviços de citação e notificação judiciais por via 
postal, dentro dos mesmos limites de preço e peso referidos na alínea anterior;  
     3) A emissão e venda de selos e outros valores postais; 
     4) A emissão de vales postais;  
      5) A colocação, na via pública, de marcos e caixas de correios destinados à 
recolha de envios postais.  
c) A prestação dos seguintes serviços postais não reservados que integram o Serviço 
Postal Universal: 
     1) O serviço postal de envios de correspondência, não abrangido nos limites de 
preço e peso fixados na subalínea 1) da alínea b), livros, catálogos, jornais e outras 
publicações periódicas até 2 kg de peso;  
     2) O serviço de encomendas postais até 20 kg de peso;  
      3) O serviço postal de envios registados, não abrangido nos limites de preço e 
peso fixados na subalínea 1) da alínea b); 
     4) O serviço postal de envios com valor declarado, não abrangido nos limites de 
preço e peso fixados na subalínea 1) da alínea b);  
d) Serviço público de caixa postal eletrónica não reservado. 
 
A forma tradicional de financiar os custos do serviço universal baseia-se na 
existência de uma área reservada de serviços postais.  
De acordo com a Diretiva 2008/6/CE do Parlamento Europeu e com base em 
estudos realizados, é conveniente abandonar a utilização da área reservada e dos direitos 
especiais como modo de assegurar o financiamento do serviço universal, tendo em vista 
a libertação de todo o potencial do mercado interno dos serviços postais através da 
maior concorrência entre os prestadores.  
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O custo líquido do serviço universal deverá ser calculado pela autoridade 
reguladora nacional, como a diferença entre os custos líquidos em que incorre o 
prestador do serviço universal ao operar no âmbito da obrigação do serviço universal e 
ao operar fora do âmbito dessa obrigação. Entre os mecanismos de financiamento do 
serviço universal contam-se a utilização de contratos públicos, a compensação pública e 
a partilha dos custos entre os prestadores de serviços e/ou os utilizadores através de 
contribuições para um fundo de compensação ou ainda a afetação, total ou parcial, dos 
lucros obtidos pelo prestador do serviço universal fora do âmbito desse serviço ao 
financiamento dos custos líquidos do serviço universal. As alternativas de 
financiamento do serviço universal que atualmente estão em discussão dizem respeito 
ao aumento da eficiência do operador postal prestador do serviço universal; à 
diversificação das fontes de geração de receitas do operador postal, beneficiando das 
economias de gama inerentes a uma rede postal ubíqua; ao aumento do preço uniforme 
do item individual; à atribuição de subsídios por objetivos (Valente, 2009). 
A Terceira Diretiva Postal introduz um novo artigo que trata da atribuição de 
custos comuns entre serviços universais e não universais: “(iv) os custos comuns, que 
são necessários para a prestação de ambos os serviços, universais e não universais, 
devem ser atribuídos de forma adequada, os mesmos fatores de custos devem ser 
aplicados aos serviços universais e não universais”. 
Uma outra questão relacionada com o prestador do serviço universal diz respeito 
às condições de acesso à sua rede em condições transparentes e não discriminatórias, 
mediante acordos a estabelecer com os prestadores de serviços postais que o solicitem. 
A entidade reguladora, ICP-ANACOM, poderá estabelecer quando tal se revelar 
necessário e de forma a garantir uma concorrência efetiva e a defesa dos interesses dos 
utilizadores, que o prestador de serviço universal publicite os termos e condições de 
acesso à rede incluindo os preços, bem como em caso de inexistência de acordos entre 
as partes, o acesso à rede do serviço universal e respetivos termos e condições.  
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7. Liberalização do sector  
Tradicionalmente a oferta de serviços postais era realizada, em regime de 
monopólio tendo na União Europeia conhecido uma liberalização mais tardia quando 
comparado, por exemplo, com os sectores das comunicações eletrónicas ou da energia. 
Estes monopólios, quase sempre públicos, eram frequentemente considerados pouco 
eficientes, por oferecerem serviços de baixa qualidade e nem sempre estarem orientados 
para as necessidades dos consumidores (AdC, 2010).  
 De acordo com a Diretiva 97/67/EC do Parlamento Europeu e do Conselho 
Europeu, de 15 de dezembro, que define as regras para o mercado interno dos serviços 
postais, os principais objetivos de política comunitária são os seguintes: 
 
a) Definir a nível comunitário um Serviço Postal Universal, concebido como o direito 
de os utilizadores acederem aos serviços postais, englobando um conjunto mínimo de 
serviços com qualidade especificada e a preços acessíveis, independentemente da sua 
localização geográfica;  
b) Estabelecer um limite máximo comum para a área postal reservada que cada Estado-
Membro da UE pode reservar ao seu Prestador de Serviço Universal, de forma a 
assegurar a viabilidade económica e financeira da prestação do Serviço Postal 
Universal;  
c) Levar a cabo um processo gradual e controlado de abertura do mercado, 
salvaguardando, em paralelo, a prestação de modo sustentado do Serviço Postal 
Universal;  
d) Melhorar a Qualidade de Serviço através da fixação de um nível comum de 
Qualidade de Serviço para o correio transfronteiriço intracomunitário e da publicação 
dos níveis de Qualidade de Serviço atingidos no correio nacional;  
e) Orientar os preços para os custos e assegurar que o financiamento do Serviço Postal 
Universal é transparente e se conforma com a legislação comunitária;  
f) Encorajar a harmonização de normas técnicas, atendendo aos interesses dos 
utilizadores;  
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g) Assegurar que, fora da área reservada, existem condições de sã concorrência;  
h) Encorajar o sector postal a adaptar-se rápida e eficazmente a alterações na procura e à 
evolução tecnológica;  
i) Coordenar a política comunitária postal com outras políticas comunitárias, garantindo 
uma abordagem consistente em matérias sobrepostas;  
j) Adotar uma abordagem ao tráfego postal internacional consistente com os objetivos e 
prioridades supramencionados, em cooperação com terceiras entidades e organismos 
internacionais.  
 
Mais tarde, a Diretiva 2002/39/EC revelou o trajeto a seguir no sentido da 
liberalização progressiva do sector postal, considerando que a partir do início de 2003, 
apenas poderiam ser incluídos na área reservada os objetos de correspondência pesando 
menos de 100 g e custando menos do triplo da tarifa base (o que se estima corresponder 
a liberalizar 9 por cento do mercado postal da UE). A partir de 2006 estes limites 
passaram para um peso de menos de 50 g e custando menos de 2,5 vezes a tarifa base (o 
que se estima corresponder a liberalizar mais 7 por cento do mercado postal da UE).  
Para além disso, nos termos da citada Diretiva 2002/39/EC, todo o correio 
transfronteiriço de saída, deveria ser liberalizado até 1 de janeiro de 2003, com 
salvaguarda de exceções que podiam ser solicitadas pelos Estados-Membros no sentido 
de financiar a prestação do Serviço Universal Postal nos respetivos países. A Diretiva 
Postal não impõe regras específicas de acesso. Tratando-se apenas de garantir um 
acesso transparente e não discriminatório à rede postal, com tarifas especiais, que sejam 
orientadas para os custos. 
Por fim, a Diretiva 2008/06/EC definiu 31 de dezembro de 2010 como data final 
para a abertura total à concorrência do sector postal, com exceção de onze Estados-
Membros, para os quais essa data foi fixada para 31 de dezembro de 2011. De notar que 
seis dos vinte e sete Estados-Membros já liberalizaram totalmente a prestação dos 
serviços postais, sendo eles a Finlândia (1991), a Suécia (1993), o Reino Unido (2006), 
a Alemanha (2008), a Holanda (2009) e a Estónia (2009). 
A Terceira Diretiva Postal introduz mudanças importantes do posto de vista da 
concorrência: 
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- Elimina a área reservada e prevê a possibilidade de utilizar o mercado para 
fornecer o serviço universal; 
- Introduz disposições relativas à alocação de custos comuns entre produtos do 
serviço universal e produtos que não pertencem ao serviço universal; 
- Estabelece uma base para uma melhor proteção dos consumidores; 
- Fixa o princípio de orientação dos preços para os custos e a não discriminação 
de preços entre utilizadores. 
 
Ilustração 4: Índice de liberdade postal 
Fonte: Consumer Postal Council, 2011 
 
O índice de liberdade postal (índex of postal freedom), elaborado pelo Consumer 
Postal Council, uma entidade dos EUA sem fins lucrativos representado na ilustração 4, 
tem em conta fatores como a liberalização do mercado, a propriedade privada ou 
pública dos prestadores de serviços, o nível de concorrência nos mercados, assim como 
o grau de regulamentação e o serviço universal.  
Através da análise da figura acima podemos observar a posição de cada país 
representado, no que diz respeito à abertura do mercado e ao grau de competitividade. 
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Portugal situa-se no quarto quadrante, onde a liberdade de mercado já existe, mas 
continua a posicionar-se como não competitivo. O mesmo sucede com a Espanha e a 
França, por exemplo. A Suécia e o Reino Unido, países onde a liberalização do mercado 
é já uma realidade, situam-se no primeiro quadrante com uma grande liberalização do 
mercado, de tal forma que estes também desfrutam de um grau de competição elevado. 
No outro extremo encontramos países como a Coreia, o Japão e a Suíça, onde o 
mercado postal continua a ser não competitivo e fortemente restrito. 
Em 2005 os decisores económicos portugueses, assim como de outros países da 
União Europeia, definiram 2009 como o ano de abertura dos seus mercados à 
concorrência do correio nacional. A Diretiva n.º 2008/6/CE, de 20 de fevereiro de 2008, 
que alterou a Diretiva n.º 97/67/CE, relativa à plena realização do mercado interno dos 
serviços postais, previa a adoção pelos Estados Membros das medidas necessárias à 
liberalização do mercado dos serviços postais até ao final do ano de 2010. Esta abertura 
ao mercado deveria ter acontecido, segundo determinação comunitária a 1 de janeiro de 
2011. O Governo português, em funções nos últimos anos, atrasou o processo uma vez 
que só colocou em consulta pública a proposta de lei no final de 2010, o que não daria 
tempo para que a liberalização ocorresse no prazo definido pela Comissão Europeia. De 
facto, 2011 marca o início da liberalização total do serviço postal na União Europeia, 
facto que reveste particular importância para o sector das comunicações, onde até 31 de 
dezembro de 2012 deve estar completa uma integral liberalização em toda a União 
Europeia. A 26 de abril é aprovada a Lei n.º 17/2012 que estabelece o regime jurídico 
aplicável à prestação de serviços postais, em plena concorrência no território nacional, 
bem como de serviços internacionais com origem ou destino no território nacional, 
transpondo a Diretiva n.º 2008/6/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho de 20 de 
fevereiro de 2008. 
Em 2006, a consultora Accenture considerou que a liberalização total irá ter um 
efeito globalmente positivo no mercado português, sobretudo a nível dos preços e da 
diversificação da oferta, mesmo não pondo em causa a posição dominante dos CTT. 
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8. Casos de liberalização postal  
O processo de liberalização postal na União Europeia não tem sido uniforme ao 
longo dos anos, tendo cada país seguido timings diferentes a longo do processo. Nos 
termos da Diretiva Postal, cada país adotou leis específicas para o sector postal, de tal 
forma que essas leis variam substancialmente de país para país, fazendo com que estes 
se encontrem em estágios distintos de liberalização.  
Nesta parte do nosso estudo procedemos a uma breve descrição de experiências 
de liberalização de mercados, em que o processo está mais avançado que o processo 
português. Para proceder à caracterização dos diversos países usamos como principal 
fonte de informação o apêndice E do estudo Universal Service and Postal Monopoly in 
Other Countries de Dieke et al (2008). 
 
8.1 Reino Unido  
No Reino Unido os serviços de encomendas, cartas, postos de correio, serviços 
bancários e telecomunicações faziam parte do Post Office, que funcionou até 1969 
como um departamento do governo. Atualmente existem três operadores públicos de 
serviços postais – Royal Mail (cartas e pequenas encomendas), Parcelforce 
(encomendas maiores) e Post Office Counters (estações de correios) – que são 
subsidiária da holding estatal Royal Mail. 
O Royal Mail era o detentor do monopólio da distribuição de cartas e de 
encomendas até 1981, quando o monopólio foi restrito a cartas cujo preço fosse inferior 
a £1,00. Desta forma, houve um aumento bastante rápido de empresas concorrentes no 
mercado da distribuição de encomendas e correio expresso, levando à consequente 
perda de quota de mercado da Royal Mail neste segmento de negócio (Brandt, 2007).  
A reforma postal no Reino Unido data de 1994, quando após dois anos de 
estudo, o governo publicou o “Green paper” onde era proposta a redução dos serviços 
prestados em monopólio nos serviços postais, e a privatização de 51 por cento do Post 
Office. Em 1997, em resposta à Diretiva Postal da União Europeia, o governo publicou 
um “White paper” anunciando um novo plano para a modernização postal, cuja entrada 
foi posta em prática nesse mesmo ano. 
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Em 2000, o Postal Services Act dissolve o British Postal Office, criando uma 
nova empresa, a Royal Mail Group plc, organizada como uma sociedade de direito 
privado, mas com todas as ações detidas pelo governo. Foi ainda criada uma entidade 
reguladora para o sector postal, a Postcomm (Postal Services Commission). Em 
Setembro de 2005, a Postcomm deliberou a total liberalização do mercado a partir de 1 
de janeiro de 2006.  
O Postal Services Act encarregou a Postcomm da responsabilidade de assegurar 
a prestação do serviço universal, definindo as condições necessárias para a atribuição 
das licenças. Assim, a Postcomm atribuiu a licença para a obrigação de prestar o serviço 
universal ao Royal Mail. Ainda relativamente ao serviço universal, a reguladora define-
o de modo a incluir os seguintes serviços: os serviços postais nacionais exceto o relativo 
ao bulk mail e encomendas com peso até 2kg (prioritário e não prioritário); serviços 
postais nacionais exceto o relativo ao bulk mail que atendem a certos requisitos 
mínimos de preparação; os serviços postais nacionais de encomendas que pesam até 
20kg; um serviço registado e outros serviços que garantam a segurança e integridade do 
correio, e o serviço de saída internacional. A prestação do serviço universal deve ainda 
ter em conta que o preço é uniforme, para os serviços incluídos nesta categoria, e o 
facto de o Royal Mail ter de fornecer pelo menos uma distribuição de encomendas 
postais todos os dias úteis para cada endereço, seja ele pessoal ou comercial.  
Dada a primazia da proteção do serviço universal, a concorrência foi sendo 
introduzida com cautela. A Postcomm concedeu uma licença única para o Royal Mail, 
que assegurava o serviço universal, enquanto começou uma avaliação extensiva da 
potencial concessão de licenças adicionais. O plano criado definia um período de 
transição de 4 anos até a liberalização do mercado estar completa, o que se previa que 
acontecesse em 2007. Em fevereiro de 2005, a Postcomm concluiu que os riscos da 
concorrência para o serviço universal eram menores do que os que originalmente tinha 
estimado, e antecipou a data para a abertura total do mercado para 1 de janeiro de 2006. 
De acordo com a licença original concedida ao Royal Mail, era exigida a 
negociação com qualquer operador postal que solicitasse o acesso à rede, definindo 
mais tarde uma tarifa para o acesso a jusante. 
Em 2008 havia 21 operadores postais licenciados, além do Royal Mail. 
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De acordo com a Postcomm, a concorrência tem trazido benefícios significativos 
para as grandes empresas em termos de escolha e de preço. A qualidade dos serviços 
também aumentou para todos os usuários, incluindo os particulares. A evolução 
negativa diz respeito aos preços dos selos, que têm aumentado acima da inflação. Não 
houve no entanto benefícios significativos decorrentes da liberalização para as pequenas 
empresas e para os particulares. A questão mais grave, prende-se com o fraco 
desempenho do Royal Mail no que ao serviço universal diz respeito, devido à 
dificuldade em se “modernizar” relativamente às mudanças no mercado (Hooper, 2010). 
 
8.2 Suécia  
A Suécia foi o primeiro país do mundo a liberalizar completamente o seu 
mercado postal. 
A história de 350 anos de administração pública do sector postal terminou em 
março de 1994, quando o “Swedish Post Office” foi transformado em “Posten AB”, 
uma sociedade anónima público-estatal. O objetivo era de que a Posten AB não fosse de 
forma alguma subsidiada pelo Estado, competindo assim num mercado aberto. 
Em 1993, os Swedish Post Office foram transformados numa empresa 
independente, continuando no entanto a ser uma empresa estatal que estava exposta à 
concorrência do mercado. Neste momento, apenas a empresa CityMail representa um 
concorrente significativo para a Posten AB
5
 (Sweden Post). O número de concorrentes 
tem variado consideravelmente ao longo do tempo. Em 2004 existiam cerca de 35 
concorrentes de pequena dimensão (Brandt, 2007). 
Após 1993, a Sweden Post foi obrigada a prestar o serviço universal através de 
um contrato com o Governo, que foi prorrogado duas vezes. A legislação postal sueca 
não prevê um fundo de compensação externa para o financiamento do serviço universal. 
Este compreende a prestação de serviços postais para envios de peso até 20kg. 
A Sweden Post foi ainda obrigada a fornecer serviços financeiros básicos. Este 
requisito é estritamente separado do serviço postal universal, sendo que esta obrigação 
foi retirada no final de 2008. 
                                               
5 A operadora Posten AB é referida no trabalho de Dieke et al (2008) como Sweden Post. 
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A obrigação de preço uniforme realiza-se para os itens individuais fornecidos 
pelo Sweden Post, em que a densidade de pontos de acesso deverá ter em conta as 
necessidades dos utilizadores. A Swedish Postal Act exige que os envios postais devem 
ser entregues cinco dias por semana. 
O monopólio postal abolido em 1993 levou à criação de um regulador postal em 
1994, o Post & Telestyrelsen (PTS). Os anos 90 foram caracterizados por numerosos 
casos de concorrência entre a Sweden Post e a sua concorrente mais direta a CityMail, 
resolvidos pela autoridade da concorrência nacional em longos processos. A estrutura 
reguladora não prevê qualquer regulamentação específica sobre o acesso. Em 2001 e 
2002, a Sweden Post procedeu a uma reorganização da sua rede de pontos de acesso, 
substituindo as estações de correios tradicionais, por contratos de agência. Geralmente, 
a entrega de correspondência é feita cinco dias por semana, com exceção das áreas 
pouco povoadas (zona Norte). Nestas áreas, o correio é entregue entre dois a quatro dias 
por semana. No primeiro ano após a liberalização, a Sweden Post aumentou 
significativamente os preços para os consumidores individuais, em benefício da redução 
dos preços para clientes empresariais, o que conduziu a uma regulação price-cap dos 
preços. 
Passados todos estes anos, a empresa Sweden Post continua a dominar o 
mercado, o seu maior concorrente, a CityMail começou a operar em 1991 no centro de 
Estocolmo. Desde junho de 1998 que a CityMail é cotada na bolsa de valores e uma 
nova empresa foi formada, a CityMail Sweden AB, controlada pelo operador postal 
britânico, o Royal Mail. Além da Sweden Post e da CityMail, existem outros operadores 
postais de pequena dimensão, oferecendo apenas serviços postais locais. 
Em junho de 2009 ocorreu a fusão entre a Post Danmark A/S e a Posten AB, 
cujo nome do grupo se alterou em maio de 2011 para PostNord AB. 
Na Suécia, após a liberalização do mercado, o operador histórico continuou a 
prestar o serviço universal. Como resultado da liberalização, a crescente concorrência 
tem promovido a melhoria da qualidade e de eficiência. 
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8.3 Holanda 
Em 1989 a administração postal holandesa e das telecomunicações foi 
transformada numa empresa de direito privado, embora com propriedade pública. A 
PTT Nederland era constituída por duas empresas subsidiárias, a PTT Telecom, 
responsável pela prestação de serviços de telecomunicações e a PTT Post, responsável 
pela prestação de serviços postais. 
Em junho de 1994, o estado holandês vendeu 30 por cento das suas ações na 
PTT Nederland NV. Sob o novo nome “Koninklijke PTT Nederland” (KPN), a holding 
foi cotada na Amsterdam Stock Exchange, e em 1995, o estado holandês vendeu mais 
25 por cento das suas ações. Em 1996, a KPN adquiriu a empresa de expressos TNT. As 
atividades postais, PTT Post incluindo TNT, foram separadas da KPN em 1998 e 
renomeadas TNT Post Groep N.V. (TPG). 
A reguladora nacional OPTA (“Onafhankelijke Post en Telecommunicatie 
Authoriteit”) foi criada em 1997. Essencialmente a sua actividade passa por monitorizar 
se o fornecimento do serviço universal está em consonância com as exigências legais. 
Em 2006, a TGP foi completamente privatizada, e passou a chamar-se TNT N. V.. 
Na Holanda a prestação do serviço universal está a cargo da incumbente TNT. 
Para evitar uma situação em que apenas os itens de correio economicamente inviáveis 
são oferecidos pela incumbente, o governo também concedeu o direito exclusivo de 
entregar na Holanda todas as cartas com peso inferior a 100 gramas, permitindo assim à 
empresa realizar o serviço universal de forma lucrativa (Bijl et al., 2003). Os limites de 
peso foram sendo gradualmente reduzidos, como resultado de um número cada vez 
maior de mercado exposto à concorrência. Os preços dos serviços incluídos na categoria 
de serviço universal regem-se pelo princípio do preço uniforme, cuja distribuição deve 
ser feita seis dias por semana sem exceção. Em 2002, o Ministério da Economia 
anunciou que o mercado postal holandês seria totalmente liberalizado em 2007, com a 
condição de o mercado alemão e britânico também serem liberalizados até esse 
momento.  
De acordo com o regulador sectorial holandês, OPTA, os mecanismos de 
mercado favoráveis à concorrência não surgem espontaneamente. O regulador defende 
que as entrantes necessitam de ser auxiliadas, ou seja a TPG, empresa incumbente teria 
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de fornecer às entrantes acesso à sua rede, sendo que a OPTA regularia esse preço de 
acesso. 
A empresa TNT continua a ser a empresa dominante no mercado postal holandês 
cujos seus principais concorrentes são a Sandd B.V. e a Selekt Mail. O desenvolvimento 
da concorrência tem sido promovido por dois fatores: o mercado de correio direto foi 
totalmente liberalizado, e em segundo lugar a Holanda é um país densamente e 
uniformemente povoado. A TNT foi a primeira administração postal a ser privatizada. 
Após a privatização e a liberalização gradual, a TNT manteve os níveis de serviço 
elevados. 
 
8.4 Alemanha 
A Alemanha é o único país onde acionistas privados detêm a maior parte das 
ações da incumbente postal. 
A Alemanha reformou o sector postal em três etapas legislativas. Em 1989 
“Postreform I” separa a administração dos correios e telecomunicações (Deutsch 
Bundespost) em três departamentos, serviço postal, banco postal e telecomunicações. 
Em 1994 a “Postreform II” transforma o Deutsche Bundespost Postdienst 
(“departamento postal”) numa sociedade anónima: Deutsche Post AG, que a partir de 
1995 passa a ser regida sob a mesma lei corporativa de uma empresa privada. Nesta fase 
o governo alemão continua a ser o único acionista, tendo o processo de privatização 
sido implementado gradualmente. Em 1997 a “Postreform III” adotou um novo quadro 
regulamentar para os serviços postais, passando o regulador das telecomunicações a ter 
também funções como regulador do sector postal. O monopólio postal foi substituído 
pelo requisito do licenciamento. Ao regulador postal foi dada a autoridade de assegurar 
que o serviço universal era realizado e regular as tarifas postais. Como medida de 
transição, a nova lei concedeu à Deutsche Post uma licença durante 5 anos, que foram 
sendo renovados. O monopólio postal na Alemanha terminou em 31 de dezembro de 
2007, após um período de transição de dez anos. 
O Estado alemão é responsável por garantir a prestação do serviço universal em 
todo o país, uma vez que a lei postal alemã não impõe a obrigação de prestar o serviço 
universal a qualquer operador. A legislação assume que a oferta do serviço universal é 
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realizada por todos os operadores, e estabelece um procedimento para assegurar o 
serviço universal apenas para os casos em que não é fornecido pelo mercado. O German 
Postal Act incumbe o regulador postal (Bundesnetzagentur) da responsabilidade de 
assegurar que o serviço universal é prestado. O regulador postal, através de ordens 
dirigidas aos operadores postais ou de contratos celebrados com os operadores, ou da 
realização de concursos públicos, garante que o serviço universal é realizado. 
Até ao presente, o serviço universal na Alemanha é fornecido espontaneamente 
pelo Deutsche Post e outros operadores em conjunto. Estes operadores têm de informar 
a autoridade reguladora com seis meses de antecedência caso pretendam diminuir a 
prestação de serviços abaixo do necessário para sustentabilidade do serviço universal. 
O serviço universal postal compreende a recolha, transporte e entrega de itens de 
correspondência com peso até 2kg e de encomendas até 20kg. Na Alemanha todas as 
cartas individuais ou bulk mail são consideradas parte do serviço postal universal. Não 
existe a obrigação de praticar preço uniforme para os serviços abrangidos pelo serviço 
universal, este apenas deve ser acessível. As tarifas da Deutsche Post AG estão sujeitas 
a uma regulação price-cap. 
Relativamente ao acesso, a portaria do serviço universal estabelece requisitos 
mínimos de acesso, como seja o caso de o mercado postal ser obrigado a fornecer pelo 
menos 12000 estabelecimentos postais, em que os itens de correio devem ser entregues 
todos os dias úteis. 
A Deutsche Post tem transformado os tradicionais postos de correio em 
contratos de agência, começando nos últimos anos a aumentar a rede através da criação 
de pontos de acesso adicionais que oferecem um conjunto limitado de serviços postais. 
A maior parte dos seus concorrente opera apenas localmente, criando a sua própria rede. 
A abertura do mercado alemão de serviços postais à concorrência parece ter tido 
um impacto positivo sobre o serviço universal, ao contrário de outros países o mercado 
postal continuava a crescer em 2008. De facto o serviço universal realizado pelo 
operador histórico foi a área mais lucrativa do seu negócio.  
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9. Modelo Teórico 
O principal objetivo do modelo desenvolvido é contribuir para a explicação das 
decisões estratégicas da empresa incumbente do sector postal, dada a nova realidade 
resultante do gradual processo de liberalização do mercado. Neste contexto no mercado 
da distribuição a empresa incumbente concorre livremente com outras empresas, 
principalmente no envio de itens individuais de correio, sendo este o segmento que 
maior impacto sofre com o processo de liberalização. Como já foi referido, dada a 
liberalização do sector, a regulação nos segmentos a jusante não se justifica uma vez 
que as barreiras à entrada são baixas e a pressão exercida pela substituição por serviços 
eletrónicos é substancial. 
No modelo desenvolvido considera-se que a empresa incumbente pode decidir 
se continua verticalmente integrada ou se a sua melhor estratégia é proceder à 
desintegração vertical, subcontratando a actividade de transporte de correio. Um novo 
modelo de negócio que admita o desenvolvimento de ofertas alternativas, por exemplo, 
novas redes de transporte, e/ou novos prazos de entrega, desenvolve a eficiência 
operacional. 
O modelo construído baseia-se nos pressupostos descritos por Gautier e Bloch 
(2009), bem como Armstrong (2008), embora se pretenda analisar o comportamento da 
empresa incumbente e não o da empresa entrante como é desenvolvido nos modelos 
referidos. Adicionalmente, e uma vez que a empresa incumbente é obrigada à prestação 
do serviço universal que, como sabemos, exige a cobertura de todo o território, a 
questão do âmbito geográfico não é aqui tratada. 
O ponto de partida é equacionar a subcontratação da actividade de transporte 
com o objetivo de concentrar recursos na actividade de distribuição uma vez que nesta 
atividade a empresa incumbente passou a ter concorrência. Com a subcontratação do 
transporte a empresa incumbente consegue canalizar recursos, humanos e financeiros, 
para a distribuição, o que se traduz na concretização de investimentos que permitem 
aumentar a eficiência na distribuição. Assume-se que estes investimentos geradores de 
aumentos de eficiência não são possíveis se a empresa continuar a realizar internamente 
o transporte. 
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Consideramos que, após a liberalização do mercado postal, existem duas 
empresas: a empresa incumbente, adiante designada por empresa 1, e a empresa 
entrante, designada por empresa 2. O operador incumbente está sujeito à obrigação de 
serviço universal, bem como cabe-lhe a gestão da rede postal pública, detendo toda a 
rede de distribuição. A empresa 1 oferece, portanto dois tipos de produtos, a 
distribuição de correio (E2E) ao preço p1 bem como o acesso à rede de distribuição ao 
preço a. A tarifa de acesso à rede postal será definida pela empresa incumbente, de 
forma a maximizar o seu lucro. 
A entrante apenas efetua a distribuição ao preço p2 depois de escolher se utiliza a 
rede da incumbente ou se, pelo contrário, constrói rede própria. Neste último caso o seu 
custo unitário é c. Os consumidores observam os dois serviços de distribuição como 
sendo substitutos imperfeitos, uma vez que se tratam de serviços, estes são de difícil 
replicação, devido por exemplo à qualidade, ou ainda devido à frequência da 
distribuição geográfica. A função procura dirigida à empresa i (com i=1, 2) é qi(pi,pj) = 
1-pi+bpj (com i≠j). O parâmetro b (com b>0) reflete o grau de substituibilidade entre o 
serviço da empresa i e o serviço prestado pela empresa j. 
Na formalização do modelo considera-se que a cadeia de valor é composta por 
duas atividades, o transporte e a distribuição. O transporte tem um custo unitário t, 
quando existe subcontratação e s quando é realizado internamente. A distribuição tem 
um custo unitário d se houver internalização do custo de transporte ou d1 se existir 
subcontratação, em que d1<d em resultado do investimento destinado a aumentar a 
eficiência na distribuição. A redução do custo unitário da distribuição é favorável à 
empresa instalada não só na distribuição do seu correio mas também na distribuição do 
correio da entrante. Admite-se que (t+d)<1. Assume-se ainda a existência de custos 
fixos F (sendo que F>0). Deste modo a função custo da empresa incumbente com 
subcontratação do transporte é C(qi)= (d1+t)qi+F. A função custo da empresa 
incumbente sem subcontratação do transporte é C(qi)= (d+s)qi+F . 
As funções custo das empresas operadoras do serviço postal refletem os custos 
de processamento de cada item de correio desde a recolha até a sua distribuição, bem 
como os custos incorridos com a gestão da rede postal. 
As empresas competem em preços, tendo presente o objetivo da maximização do 
lucro. Supomos que a incumbente é price leader, uma vez que esta possui toda a rede de 
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distribuição e decide primeiramente se efetua o transporte de correio ou se subcontrata 
essa actividade. A empresa 2 decide o seu preço depois de observar o preço da empresa 
1. É ainda interessante analisar o caso em que as empresas, incumbente e entrante 
decidem preços simultaneamente, de forma a proceder à comparação com o caso em 
que a empresa 1 é price leader. 
A análise da decisão de subcontratação da atividade de transporte será realizada 
com duas variantes do modelo base, descritas nos modelos 1 e 2. No modelo 1 assume-
se que a entrante usa a rede de distribuição a empresa incumbente enquanto no modelo 
2 se considera que a entrante tem rede de distribuição própria. 
 
Modelo 1: 
Suponhamos que a entrante usa a rede de distribuição da empresa instalada. 
Neste caso as funções lucro da instalada são: 
Função lucro da incumbente com subcontratação: 
                                                   
  
Função lucro da incumbente com internalização do transporte: 
                                             
Função lucro da entrante: 
                          
Em que (d-d1)² representa o custo de realizar o investimento para reduzir o custo 
unitário da distribuição. Quanto maior o ganho de eficiência (representado por d-d1) 
maior o seu custo. A especificação adotada permite garantir que não é ótimo investir até 
d1 = 0. 
 
Modelo 2: 
No segundo modelo, a entrante constrói a sua própria rede, não tendo portanto 
necessidade de aceder à rede da instalada. 
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Função lucro da incumbente com subcontratação: 
                                     
  
Função lucro da incumbente com internalização do transporte: 
                              
Função lucro da entrante com construção de rede própria:   
                          
Admite-se que o custo de distribuição da entrante é d1 uma vez que sendo a 
entrante é uma empresa mais jovem, consegue níveis de eficiência mais elevados.  
 
Timming do jogo 
A interação estratégica entre as empresas desenvolve-se em três estágios.  
- No primeiro estágio a empresa incumbente decide se subcontrata ou internaliza o 
transporte.  
- No segundo estágio a empresa incumbente decide o preço de acesso à rede. 
- No terceiro estágio a empresa incumbente e a nova empresa concorrem em preços. 
A resolução do modelo é feita por backward induction, ou seja, resolve-se o jogo 
do último estágio para o primeiro, eliminando, em cada nó de decisão, as ações que são 
estritamente dominadas. Assim, começa-se por calcular os preços ótimos de ambas as 
empresas com subcontratação e sem subcontratação do transporte (estágio de 
concorrência em preços), e em segundo lugar calcula-se o preço ótimo de acesso à rede 
que a empresa incumbente irá cobrar, o seja o preço que maximiza o seu lucro. 
Seguidamente analisa-se qual o melhor resultado para a incumbente, para se saber se 
esta irá ou não subcontratar. 
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9.1 Modelo de decisões sequenciais 
Analisemos seguidamente o caso em que a empresa entrante usa a rede de 
distribuição da empresa instalada (modelo 1), e a decisão de preços é sequencial, sendo 
a empresa incumbente price leader. 
As funções lucro das empresas 1 e 2 são dadas respetivamente por: 
a) Quando a empresa subcontrata o transporte 
                                                
  
                    
Considerando a condição de primeira ordem de maximização do lucro da 
empresa 2 obtemos a sua função melhor resposta (FMR),    
       
 
 . Considerando 
a função de melhor resposta da empresa 2 na função lucro da empresa 1, e derivando a 
condição de primeira ordem de maximização do lucro da empresa 1, obtemos o preço 
ótimo para esta empresa. Substituindo este preço ótimo na FMR da empresa 2 obtemos 
o seu preço ótimo
6
. 
 
     
 
     
               
              
    
 
     
             
         
         
    
  
 
b) Quando a empresa internaliza o transporte, as funções lucro alteram-se para: 
                                        
                    
A função de melhor resposta da empresa 2 é idêntica à calculada no caso a), 
   
       
 
. Substituindo na função lucro da empresa 1, e considerando a condição de 
primeira ordem de maximização do lucro, obtemos os preços ótimos para o caso em que 
a empresa efetua o transporte sem recorrer à subcontratação. 
                                               
6 De referir que são verificadas as condições de segunda ordem de maximização do lucro nos modelos 
apresentados. 
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No modelo 2, em que a entrante possui a sua própria rede, as funções lucro das 
empresas alteram-se. Seguido a resolução anteriormente descrita com as novas funções 
lucro, obtemos uma nova função de melhor resposta da empresa 2,    
        
 
 , o 
que dará origem a novos preços ótimos. 
a) Quando a empresa subcontrata o transporte obtemos: 
 
    
 
     
               
         
    
 
     
              
         
         
   
  
 
 
b) Quando a empresa internaliza o transporte, chegamos ao resultado: 
 
    
 
     
              
        
    
 
     
         
                     
   
  
 
Como seria de esperar, os valores encontrados para os preços, dependem dos 
parâmetros introduzidos na formalização dos modelos, bem como do grau de 
diferenciação dos serviços prestados pelas empresas.  
 
9.2 Modelo de decisões simultâneas  
No modelo 1, em que a entrante usa a rede de distribuição da empresa instalada, 
quando a decisão de preços é simultânea, temos: 
a) Quando a empresa subcontrata o transporte 
                                                
  
   
   
                         
45 
 
    
                  
 
 
FMR da empresa 1 
A FMR da empresa 2 é obtida de mesma forma. 
Resolvendo o sistema de equações com as duas funções de melhor resposta das 
empresas 1 e 2, obteremos os preços ótimos para este caso  
 
                       
             
    
Em que:  
 
    
 
    
                    
    
 
    
            
           
     
  onde – b ∈[-2,2[ 
 
b) Quando a empresa internaliza o transporte: 
                                        
   
   
                       
   
                
 
 
Resolvendo o sistema de equações com a nova função melhor resposta da 
empresa 1, obteremos os preços ótimos para este caso:  
 
                     
             
  
De onde retiramos que: 
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em que – b ∈[0,2[          
Relativamente à empresa 2:  
                    
   
   
             
   
       
 
 
No segundo modelo, em que a entrante constrói a sua própria rede, os resultados 
são os seguintes: 
Para a empresa entrante, a função lucro e FMR são:  
 
                     
   
   
                
   
        
 
 
 
a) Quando a empresa incumbente subcontrata o transporte: 
                               
  
   
   
                  
   
          
 
 
FMR da empresa 1 
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Resolvendo novamente o sistema de equações com as duas novas funções de 
melhor resposta das empresas 1 e 2 temos:  
 
                
              
  
Os preços ótimos para este caso são: 
 
     
 
    
                
    
 
    
                
  onde o parâmetro b toma novamente valores 
entre [0 ; 2[. 
 
b) Com internalização do transporte: 
                        
   
   
                 
   
         
 
 
Resolvendo as funções melhor resposta temos: 
 
               
              
  
Em ordem aos preços obtemos: 
 
    
 
    
               
    
 
    
               
  em que – b ∈[0,2[ 
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10. Calibração do modelo 
Dado o grau de complexidade encontrado na resolução do modelo teórico 
apresentado anteriormente, optou-se pela calibração de alguns dos parâmetros 
apresentados. A calibração dos parâmetros permitirá analisar os resultados do modelo e 
perceber o impacto que a decisão de subcontratação ou internalização do custo de 
transporte pode ter na empresa incumbente do sector postal. 
 
Procura 
A calibração das funções procura exige a definição da quantidade, preço e 
elasticidade preço da procura num determinado período de tempo.  
No que diz respeito à elasticidade preço da procura Donder (2005, 2006) utiliza 
o valor de -0,376, considerando que este representa de forma aproximada a 
sensibilidade da procura de serviços postais nos mercados europeus a variações no 
preço. Felisberto (2005) afirma que a elasticidade é de aproximadamente -0,3 para o 
mercado postal suíço. Dietl et al (2005) referem que para o mercado suíço a elasticidade 
preço da procura se encontra compreendida entre -0,3 e -0,5 para serviços de correio 
diferentes, em que é esperado que a elasticidade cresça com o aumento de substitutos 
dos serviços. Cremer et al (2001) assumem uma elasticidade preço da procura entre -0,5 
e -0,8, para diferentes produtos no estudo do mercado postal francês. 
Assim, consideramos ser apropriado utilizar a elasticidade preço da procura 
encontrada por Donder (2005, 2006) por se encontrar entre os valores encontrados para 
outros mercados, desta forma qi(pi,pj) = 1-pi+(-0,376)pj (com i≠j). 
 
Funções Custo 
Para efeitos de calibração do modelo, consideramos válidas as estatísticas 
relativamente aos custos utilizadas por Donder et al (2005). A rede de transporte de 
itens de correio liga as caixas de correio às estações de tratamento e estas estações 
àquelas em que a distribuição é realizada. Desta forma os custos de transporte devem ter 
em conta estes pontos da rede. Assim sendo retiramos que a empresa incumbente na 
aceitação, transporte e tratamento na origem tem um custo unitário de €0,1. 
Relativamente aos custos de distribuição consideramos um custo médio, já que no 
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trabalho referido, os autores consideram a diferenciação geográfica relativamente à 
distribuição entre a área urbana e a área rural. Assim o custo de distribuição que 
consideramos é de €0,12. No estudo realizado pela consultora NERA (2004) considera-
se que o custo marginal de entrega de correio nos novos estados membros é de €0,10 
enquanto nos restantes é de €0,15. Por esta razão consideramos para o presente estudo 
que a subcontratação do transporte, permite um ganho de eficiência na distribuição, 
baixando o seu custo para €0,10, tal como acontece nos novos estados membros. Dado o 
valor de d1, fixo em €0,10, o máximo valor admissível para t é 0,9, uma vez que d1+t<1.  
O preço de acesso à rede de distribuição a é determinado endogenamente pelo modelo. 
A calibração dos custos fixos de manutenção da rede F, bem como o preço de 
acesso à rede de distribuição a não se revelou possível, devido à falta de informação que 
nos permitisse de forma fiável aferir estes valores.  
 
Preço de acesso 
Como o preço de acesso é endógeno ao modelo, terá de ser calculado. 
Admitindo que a empresa incumbente determina o preço de acesso de forma a 
maximizar o seu lucro e admitindo que não há regulação do preço de acesso. 
O cálculo de valor de a passa simplesmente por maximizar as funções lucro dos 
vários cenários apresentados em ordem ao valor de a. Depois de acharmos a função do 
valor de a, procedemos à substituição dos restantes parâmetros calibrados, encontrando 
desta forma o valor ótimo do preço de acesso. 
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11. Apresentação dos resultados 
Depois de realizada a calibração dos parâmetros do modelo, e com a utilização 
do programa matemático Scientific Workplace 5.5, foi possível obter os valores ótimos, 
dos preços e dos lucros das empresas nos vários cenários considerados. Recorde-se 
ainda que, no cálculo dos valores dos lucros não foram considerados os valores dos 
custos fixos associados à actividade postal (custos com a gestão e manutenção da rede 
postal). Por esta razão, designaremos estes valores, de margem bruta, à semelhança do 
conceito usado por Valente (2009). 
Tabela 6: Decisão sequencial - resultados 
 Modelo 1 Modelo 2 
 Subcontrata Internaliza Subcontrata Internaliza 
Preço 1 0,5t+0,41337 0,47337 0,5t+0,47677 0,53677 
Preço2 0,62897-0,094t 0,62269 0,46037-0,094 t 0,44909 
Preço 
acesso 
0,0032646t+0.40588 0.41645 n.d. n.d. 
Margem 
Bruta 
Incumbente 
0,23233t²-
0,35013t+0,17689 
0,13458 
0,23233t²-
0,35013t+0,13152 
0,093249 
Lucro da 
Entrante 
(0,094t-0,2156)² 0,039728 (0,094t-0,36037)² 0,12186 
 
A tabela acima sintetiza os resultados encontrados depois da calibração dos 
parâmetros do modelo teórico, quando a decisão sobre os preços é sequencial. É 
possível observar que a margem bruta da incumbente é maior no caso em que esta 
procede à subcontratação do transporte e em que a entrante acede à sua rede. 
Relativamente à entrante, a tabela acima permite-nos concluir que o seu lucro (uma vez 
que não consideramos custos fixos associados à actividade) é maior quando esta possui 
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rede própria, e a empresa incumbente subcontrata o transporte, quando a decisão de 
preços é sequencial. 
O propósito deste trabalho incide, como já tínhamos referido anteriormente, em 
saber qual é a decisão ótima da empresa incumbente relativamente à subcontratação ou 
internalização do transporte de itens de correio. Assim, concluímos que no caso em que 
a entrante usa a rede da incumbente esta, subcontratará o transporte se t<0,13 com 
s=€0,10 ou, no caso de a entrante possuir rede própria,  se t<0,11. Ou seja, mesmo com 
o custo de subcontratar superior ao custo de internalizar o transporte a incumbente 
preferirá subcontratar, principalmente no caso em que a entrante tem acesso à sua rede, 
uma vez que esta cobra o preço de acesso de forma a maximizar o seu lucro e devido ao 
maior volume de correio distribuído. 
Tabela 7: Decisão simultânea - resultados 
 Modelo 1 Modelo 2 
 Subcontrata Internaliza Subcontrata Internaliza 
Preço 1 0,51737t+0,37354 0,43655 0,51832t+0,46296 0,52516 
Preço2 0,63272-0,095632t 0,62615 0,46296-0,9744 t 0,45127 
Preço 
acesso 
0.41337 0.42337 n.d. n.d. 
Margem 
Bruta 
incumbente 
0,23202t²-0,34873t 
+0,17527 
0,13320 
(0,48168t-0,36296)²- 
0,0004 
0,09312 
Lucro da 
entrante 
(0,098897t-0,22683)² 0,043976 (0,09744t-0,36296)² 0,12339 
 
A tabela apresentada mostra-nos os resultados obtidos após a calibração dos 
vários parâmetros para o caso em que a decisão sobre os preços é simultânea. Ou seja 
em primeiro lugar, a incumbente decide se subcontrata o transporte, depois decide o 
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preço de acesso e, em terceiro lugar, as empresas decidem preços simultaneamente. 
Relativamente aos valores encontrados para o parâmetro t, estes são semelhantes aos 
encontrados no caso da decisão sequencial de preços e em que s=€0,10 com t<0,13 para 
o caso em que a entrante acede à rede da incumbente, com t<0,11 para o caso em que a 
entrante possui a sua própria rede. Assim é preferível subcontratar o transporte, mesmo 
quando o seu custo é superior ao custo de internalização, principalmente quando a 
entrante utiliza a rede da incumbente. 
Este facto permite-nos concluir que, a decisão acerca da subcontratação ou 
internalização do transporte não depende da forma como a decisão sobre os preços é 
tomada. Uma explicação possível para a facto da subcontratação ser preferível em 
detrimento da internalização do transporte poderá dever-se, aos ganhos de eficiência que 
a empresa consegue obter na distribuição dos itens de correio, uma vez que são 
canalizados meios humanos e materiais para esta actividade da cadeia de valor, fazendo 
diminuir o seu custo marginal de €0,12 para €0,10. Os benefícios do aumento da 
eficiência na distribuição são ainda maiores quando há acesso à rede da incumbente 
uma vez que neste caso o maior volume de correio gera um maior lucro para a empresa 
incumbente. 
Um dos aspetos que podemos observar, e em comparação com a tabela anterior, 
prende-se com o facto de os preços de acesso a serem superiores quando decisão é 
tomada de forma simultânea e quando não existe subcontratação do transporte. 
Relativamente ao preço da empresa 1 este vai ser mais elevado caso a empresa 2 possua 
rede própria (modelo 2), independentemente da forma como a decisão de preços é 
tomada. Já no caso dos preços praticados pela empresa entrante, estes são mais elevados 
quando esta não possui rede própria e utiliza a rede da incumbente, uma vez que tem 
ainda que pagar o preço de acesso à rede da incumbente. 
Genericamente, e independentemente de existir ou não acesso à rede da 
incumbente, o preço do serviço praticado pela empresa incumbente é inferior caso a 
decisão de preços seja feita de forma simultânea. Relativamente à empresa entrante esta 
poderá praticar preços inferiores caso a decisão seja tomada de forma sequencial, 
embora, neste caso esta decisão dependa do modelo de acesso que a empresa 2 decida 
escolher.  
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É ainda de referir o facto de a empresa 2 ter sempre lucro positivo, este facto 
pode ser explicado pelo grau de diferenciação de produto, uma vez que poderia 
acontecer que a empresa 1 fixasse um valor de acesso à rede muito elevado de forma a 
colocar a empresa 2 fora do mercado, caso que aqui não acontece. 
Por forma a avaliar a robustez dos resultados apresentados, foram refeitos todos 
os cálculos para valores dos custos marginais 10% e 20% superiores e inferiores, aos 
valores considerados inicialmente, os quais nos permitiram chegar às mesmas 
conclusões gerais, ou seja os resultados são robustos a pequenas variações nos custos 
marginais. 
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12. Conclusões 
O sector postal e, em particular, o impacto da liberalização do sector têm vindo a 
ser estudados ao longo dos anos, uma vez que este é um sector importante para o 
desenvolvimento e comunicação entre os países. Este sector tem vindo a sofrer 
mudanças significativas com a introdução de novas atividades na cadeia de valor devido 
ao desenvolvimento tecnológico, dando enfase a novas exigências dos utilizadores. 
Na União Europeia a liberalização do sector tem vindo a ser realizada de forma 
faseada. Este processo teve início com a primeira Diretiva Postal de 1997, que 
posteriormente foi alterada pela segunda e terceira Diretivas Postais, de 2002 e 2008, 
com o objetivo de criar um mercado interno de serviços postais dentro do espaço da 
União Europeia. No que diz respeito ao mercado postal português, a Lei n.º17/2012 
estabelece o regime jurídico aplicável à prestação de serviços postais, em concorrência, 
no território nacional, bem como de serviços internacionais com origem ou destino no 
território nacional. Ainda assim, é reservado ao prestador do serviço universal uma área 
reservada de serviços de forma a assegurar o financiamento do serviço universal, 
prestado atualmente em regime de exclusividade pelos CTT – Correios de Portugal 
S.A..  
Através da análise comparativa de quatro experiências de mercados liberalizados 
(Reino Unido, Suécia, Holanda e Alemanha), é-nos possível concluir que o processo de 
liberalização não foi conduzido de forma similar em todos os países, uma vez que cada 
país adotou leis específicas para o sector postal, embora chegando a resultados similares 
no pós liberalização. De facto em todos os países analisados verificou-se um aumento 
da qualidade dos serviços prestados e um aumento do preço para os consumidores 
particulares. Registou-se também em todos os casos a manutenção do serviço universal, 
embora com regimes de financiamento distintos. Nos quatro casos houve efetivamente a 
entrada de novas empresas que passaram a concorrer com a empresa incumbente, 
embora até hoje esta empresa tenha mantido uma posição dominante no mercado, o que 
se pode explicar pela longa relação existente entre a empresa incumbente e os 
consumidores.  
O objetivo do estudo que nos propusemos desenvolver passa por saber se a 
estratégia de desintegração vertical da empresa incumbente, através da subcontratação 
da actividade de transporte é ótima, dada a nova realidade concorrencial. Para tal 
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desenvolvemos um modelo teórico que se baseia nos pressupostos descritos por Gautier 
e Bloch (2009) bem como Armstrong (2008). 
 A finalidade do modelo é contribuir para a explicação das decisões estratégicas 
da empresa incumbente do sector postal. Consideramos que, existem duas empresas: a 
empresa incumbente, e a empresa entrante. A incumbente está sujeita à obrigação de 
serviço universal, cabendo-lhe também a gestão da rede postal pública. A empresa 
incumbente oferece dois tipos de produtos, a distribuição de correio e o acesso à rede de 
distribuição. Consideramos ainda que a tarifa de acesso à rede postal será definida pela 
empresa incumbente, de forma a maximizar o seu lucro, ou pelo regulador postal de 
forma a maximizar o bem-estar social. 
A entrante apenas efetua a distribuição de correio depois de escolher se utiliza a 
rede da incumbente ou se, pelo contrário, constrói rede própria. Os resultados têm ainda 
em conta a forma como a decisão de preços é efetuada, ou seja em decisão simultânea 
de preços e em decisão sequencial de preços, onde a empresa incumbente é price leader. 
Atendendo à complexidade das expressões obtidas na resolução do modelo 
teórico optou-se pela calibração de alguns parâmetros do modelo de forma a ser 
possível a análise do impacto da decisão de subcontratação ou internalização da 
atividade de transporte na empresa incumbente do sector postal. 
Os resultados encontrados para os custos de subcontratação são semelhantes nos 
casos da decisão simultânea de preços e para a decisão sequencial de preços e nos dois 
modelos considerados. Permitindo-nos concluir que é preferível subcontratar o 
transporte, mesmo quando o seu custo é maior que o custo de internalização, 
principalmente quando a entrante utiliza a rede da incumbente, e ainda que a decisão de 
subcontratação não depende da forma como a decisão de preços é tomada. 
A realização deste trabalho permitiu-nos aprofundar o conhecimento do sector 
postal e perceber o impacto das alterações recentes decorrentes quer da progressiva 
liberalização, quer da evolução tecnológica. As alterações referidas podem ter impacto 
na economia e no desenvolvimento do país, uma vez que afetam não só o sector das 
comunicações, mas também sectores adjacentes como sejam os transportes e logística. 
No nosso entender, a liberalização do sector tem vindo a contribuir para uma maior 
transparência do mercado, tornando possível a entrada de novas empresas, sobretudo 
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quando é feita em alguns segmentos, tornando possível o desenvolvimento da cadeia de 
valor.  
Em suma, dados os novos desafios concorrenciais do sector postal, parece-nos 
essencial que os prestadores aumentem a sua eficiência. A substituição da internalização 
do transporte pela subcontratação parece-nos uma estratégia a considerar uma vez que 
permite uma maior eficiência no segmento da distribuição. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
57 
 
13. Referências 
Accenture (2006); Estudo sobre o Desenvolvimento da Concorrência no mercado 
postal Português; Disponível em: 
http://www.anacom.pt/streaming/Postal2006_Final_Vpub7.pdf?contentId=523041&fiel
d=ATTACHED_FILE 
 
Ambrosini, X., Boldron, F. e Roy, B. (2006); “Universal service obligations in the 
postal sector: economic learnings from cross-country comparisons”; in M. A. Crew and 
P.R. Kleindorfer (eds); Progress towards Liberalization of the Postal and Delivery 
Sector; New York; Springer; Capítulo 2. 
 
Arrow, K.J. (1975); “Vertical integration and communication”; Bell Journal of 
Economics, 6:173-183. 
 
AdC - Autoridade da Concorrência (2010); Liberalização do sector postal – Principais 
questões concorrenciais; disponível em:  
http://www.concorrencia.pt/SiteCollectionDocuments/Estudos_e_Publicacoes/Comunic
acoes_Electronicas/03_Relatorio_sector_postal.pdf. 
 
AdC- Autoridade da Concorrência (2011); Serviços Postais Informação Estatística 2º 
Trimestre de 2011;disponível em:  
http://www.anacom.pt/streaming/sp_relatorio2trim2011.pdf?contentId=1098936&field=
ATTACHED_FILE. 
 
AdC- Autoridade da Concorrência (2011); Os desafios do sector postal face à 
liberalização total; disponível em: 
http://www.anacom.pt/streaming/desafios_sector_postal_abril_2011.pdf?contentId=108
7790&field=ATTACHED_FILE. 
 
Armstrong, M. (2008); “Access Pricing, Bypass and Universal Service in Post”; Review 
of Network Economics; 7: 172-187. 
58 
 
Beschorner, P. (2008); “Liberalization of the Postal Service Market in Europe: Entry 
with Universal Service and Partial Coverage”; ZEW - Centre for European Economic 
Research Discussion Paper No. 08-122; disponível em: ftp://ftp.zew.de/pub/zew-
docs/dp/dp08122.pdf. 
 
Bijl, P.; Damme, E.; Larouche, P. (2003); “Regulation and entry into the Dutch postal 
market”; disponivel em: http://www.idei.fr/doc/conf/pos/papers_2003/debijl.pdf. 
 
 Brandt, T. (2007); “Liberalisation, privatisation and regulation of postal services in 
Europe – First international experiences in the run-up to new European regulations”; 
Discussion paper for the Project Privatisation of Public Services and the Impact on 
Quality, Employment and Productivity (PIQUE). 
 
Cave, M. (2006); “Six Degrees of Separation Operational Separation as a Remedy in 
European Telecommunications Regulation”; Communications & Strategies, no. 64, 89-
103; 
 
Choné, P.; Flochel L.; Perrot A. (2000); “Universal service obligations and 
competition”; Information Economics and Policy 12, 249-259. 
 
Cyrenne, P. (1994); “Vertical Integration versus Vertical Separation: An Equilibrium 
Model”; Review of Industrial Organization, 9: 311-322. 
 
Cremer, H., Grimaud A. e Laffont J-J. (2000); "The Cost of Universal Service in the 
Postal Sector."; in Crew M.A. and Kleindorfer P.R. (eds), Current Directions in Postal 
Reform, Boston: Kluwer Academic Publishers, 47-68. 
 
Cremer, H.; Grimaud, A.; Florens, J.; Marcy, S.; Roy, B.; Toledano, J. (2001); “Entry 
and Competition in the Postal Market: Foundations for the Construction of Entry 
Scenarios”; Journal of Regulatory Economics; 19:2; 107-121. 
 
Consumer Postal Council (2011), disponível em:  
59 
 
http://www.postalconsumers.org/postal_freedom_index/indexofpostalfreedom.shtml. 
Consulta em 18-11-2011. 
 
Correios de Portugal, S. A. (2010); Relatório e Contas Anual 2010; disponível 
em:http://www.ctt.pt/fectt/export/pics/ctt_frontend/images/content/relatoriosecontas/CT
T2010_RelatorioContasAnual.pdf 
 
Dieke, A.; Campbell, J. e Niederpruem, A. (2008); Study on Universal Postal Service 
and the Postal Monopoly- Universal Service and Postal Monopoly  in Other Countries; 
Appendix E; George Mason University. 
 
Dietl, H.; Trinkner, U. e Bleisch, R. (2005), “Liberalization and Regulation of the Swiss 
Letter Market”, in Crew, M. A. and Kleindorfer, P. R. (eds), Regulatory and Economic 
Challenges in the Postal and Delivery Sector, Kluwer Academic Publishers, 53- 72. 
 
Donder, P.; Cremer, H. e Rodriguez, F. (2005), “Access Pricing in the Postal Sector: 
Results from a Model with Bypass and Customer Direct Access”, in Crew, M. A. and 
Kleindorfer, P. R. (eds), Regulatory and Economic Challenges in the Postal and 
Delivery Sector, Kluwer Academic Publishers, 163-187. 
 
Donder, P. (2006); “Access Pricing in the Postal Sector: Theory and Simulations”; 
Review of Industrial Organization; 28(3), 307-326. 
 
Felisberto, C.; Finger, M.; Friedli, B.; Krähenbühl, D.; Trinkner, U. (2005); “Pricing the 
last mile in the postal sector”; Swiss Economics Working Paper 0003; disponível em: 
http://www.swiss-
economics.ch/RePEc/files/0003FelisbertoFingerFriedliKraehenbuehlTrinkner.pdf. 
 
Felisberto, C. (2008); “Evidence on the effect of liberalisation and competition on 
innovation in the postal sector”; College of Management of Technology – École 
Polytechnique Fédérale de Lausanne. 
 
60 
 
Gautier, A. e Bloch, F. (2009); “Access, Bypass and Productivity Gains in Competitive 
Postal Markets”; in Crew, Michael A. and Kleindorfer, Paul R. (eds);  Competition and 
Regulation in the Postal and Delivery Sector; Northampton, MA: Edward Elgar, USA 
and Cheltenham,UK, . 
 
Havyatt, D. (2010); “Why vertical structural separation is in the interests of incumbent 
telcos, and why they don’t see it”; Telecommunications Journal of Australia; disponível 
em: http://www.havyatt.com.au/docs/wps/TJA1.pdf. 
 
Hooper, R. (2010); “Saving the Royal Mail’s universal postal service in the digital 
age”; disponivel em: http://www.bis.gov.uk/assets/biscore/business-sectors/docs/s/10-
1143-saving-royal-mail-universal-postal-service 
 
Horst, M. (2005); “Postal Liberalization in the EU - A Small Step in Weights, a Giant 
Leap for the Market; ”, in Regulatory and economic challenges in the postal and 
delivery sector edited by M. A. Crew and P. R. Kleindorfer; Kluwer Academic 
Publishers, 317-331; 
 
Hung, N. e Schmitt N. (1988); “Quality Competition and Threat of Entry in Duopoly”; 
Economics Letters 27; 287-292. 
 
ICP-ANACOM (2012); “Serviços postais informação estatística 4º trimestre de 2011”; 
disponível em :  
http://www.anacom.pt/streaming/Servicos_Postais_4trimestre_2edicao.pdf?contentId=1
118201&field=ATTACHED_FILE. 
 
ICP-ANACOM (2011);” Serviços Postais, Informação Estatística 2º Trimestre de 
2011”; Disponível em: 
http://www.anacom.pt/streaming/sp_relatorio2trim2011.pdf?contentId=1098936&field=
ATTACHED_FILE. 
 
Lei de Bases dos Serviços Postais, Lei n.º 102/99 de 26 de Julho. 
61 
 
NERA (2004); "Economics of Postal Services; A Report to the European Commission 
DG Markt". 
 
OCDE (2001); “Restructuring Public Utilities for Competition”; disponível em: 
http://www.oecd.org/dataoecd/6/60/19635977.pdf. 
 
Okholm, H.; Winiarczyk M.; Moller A. e Nielsen C. (2010); “Main Developements in 
the Postal Sector (2008-2010)”; Copenhagen Economics. 
 
Parlamento Europeu (2008); Directiva 2008/6/CE que altera a Directiva 97/67/CE no 
respeitante à plena realização do mercado interno dos serviços postais da Comunidade. 
 
Panzar, J. (2002); “Reconciling competition, downstream access and universal service 
and universal service in postal markets”; Postal and Delivery Services: Delivering on 
Competition, edited by M. A. Crew and P. R. Kleindorfer, Boston : Kluwer Academic 
Publishers, 93-115. 
 
Panzar, J. (2004); “Combining Liberalization and Unbundling Policies in Postal 
Markets”; Northwestern University. 
 
Perry, M. (1989); “Vertical Integration, Determinants and Effects”; in Schmalensee R. 
and Willig R. (eds); Handbook of Industrial Organisation; Amsterdam:  North Holland; 
185-255. 
 
Quirós, C. (2011); “Liberalization and efficiency in the European postal sector”; 
Applied Economics Letters; volume 18, 1155-1158. 
 
Sappington, D. (2006); “On the Merits of Vertical Divestiture”; Review of Industrial 
Organization, 29:171–191. 
 
Sarmento, P. (2011); “The Effects of Vertical Separation and Access Price Regulation 
on Investment Incentives”; FEP working paper nº 410. 
62 
 
 
Soares, I. e Sarmento, P. (2010); “Does unbundling really matter? The 
telecommunications and electricity cases”; FEP working paper nº 380. 
 
Valente, José (2009); “Simulação de Cenários de Entrada no Mercado Postal Português 
Liberalizado”; Dissertação de Mestrado da Faculdade de Economia do Porto. 
